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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 10 148/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Maria Paula da Luz Mota, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 10 149/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Arcângela Mendes Gonçalves, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada na Moita — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 10 150/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Amélia Lopes Moreira, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Mem Martins — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 10 151/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Malvina Lopes Moreira Dias Gonçalves, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Mem Martins — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 10 152/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

António João Rocha Évora, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado no Vale da Amoreira — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 10 153/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Sandro Brito Costa do Rosário, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-

to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 10 154/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Abdul Gafur Abdul Reman, natural da República de Moçambique,
domiciliado na Rinchoa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 10 155/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Silvio Gomes Injaió, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 10 156/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Divaldo dos Santos Constantino de Almeida, natural da República
de Angola, domiciliado no Fogueteiro — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 10 157/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Junho de 2001:

Lázaro Formoso da Costa, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliado em Algés — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

4 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 10 158/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento de que os acordos celebrados com os prestadores
abaixo indicados sofreram as seguintes alterações:

Consultas de cardiologia

Augusto Costa Pinho Ferreira Oliveira — acordo reactivado com efei-
tos a partir de 18 de Janeiro de 2001. Vila Nova de Gaia, Praceta
de 25 de Abril, 123, 1.o, direito, sala 3.

Paula Cristina Silva Gago — acordo denunciado com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2001. Loulé, Rua de Nossa Senhora de Fátima,
25-C.
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Consultas de clínica geral

António Manuel da Silva Simões — transfere o consultório sediado
em Lisboa, da Alameda das Linhas de Torres, 97, 2.o, esquerdo,
para a Alameda das Linhas de Torres, 104, rés-do-chão, direito.

Joaquim Duarte Costa — transfere o consultório sediado no Montijo,
da Rua da Aldeia Velha, 23, para a Avenida de João de Deus,
22 e exclui do acordo o consultório sediado em Vendas Novas,
Rua da Escola Prática de Artilharia, 4.

Maria Licínia Jesus Pereira Bravo — transfere o consultório sediado
em Aveiro, da Rua de Ernesto Paiva, 6, rés-do-chão para a Rua
do Cónego Maio, 101, rés-do-chão, esquerdo.

Consultas de cirurgia geral

Ana Paula Lourenço Henriques Correia — acordo denunciado com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001. Lisboa, Rua de José Falcão,
21, 1.o, esquerdo.

António Manuel Chiado Andrade — acordo denunciado com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2001. Lisboa, Rua de Amílcar Cabral,
19, 1.o, J.

José Manuel Rodrigues Baltazar — inclui no acordo o consultório
sediado em Odivelas, Alameda do Poder Local, 13-A/B.

Consultas de fisiatria

Maria de Fátima Pinto Carvalho — acordo denunciado com efeitos
a partir de 10 de Novembro de 2000. Évora, Rua de António José
Carvinha, lote 5, rés-do-chão, Urbanização dos Álamos.

Pedro Paulo Valente Gentil Soares Branco — exclui o consultório
sediado em Lisboa, Rua do Arco do Carvalhão, 21, 1.o, esquerdo,
e transfere o consultório sediado em Odivelas, da Alameda do
Poder Local, 13-B, para a Avenida do Professor Augusto Abreu
Lopes, 45, loja direita.

Cesarina Silva Santos Castro — transfere o consultório sediado em
Lisboa, da Rua da Prata, 275, 5.o, para a Avenida do Duque d’Ávila,
102, rés-do-chão, esquerdo.

Maria Eduarda Rebelo Morais — transfere o consultório sediado em
Lisboa, da Avenida do Duque d’Ávila, 100, para a Rua da República
da Bolívia, 53, 4.o, esquerdo.

Maria da Graça Cameirão Paradinha Moreira — inclui no acordo o
consultório sediado em Alcácer do Sal, Avenida de Soares Branco,
50, sala 1.

Ana Maria Gomes Cardoso — exclui do acordo os consultórios sedia-
dos em Alcácer do Sal, Rua de Soares Branco, 50, e em Setúbal,
Avenida de Luísa Tody, 33, 1.o

Julieta de Fátima Silva Neutel — exclui do acordo os consultórios
sediados na Baixa da Banheira, Rua de Palmira Bastos, 1, rés-
-do-chão, e no Barreiro, Rua de Miguel Bombarda, 16, 3.o,
esquerdo, e inclui no acordo os consultórios sediados na Costa
da Caparica, Praça do Padre Francisco Bernardes, 5, 901, e na
Bobadela, Travessa da Juventude, lote 8, rés-do-chão, A.

Nuno Manuel Freitas Lomelino Gomes Machado — exclui do acordo
os consultórios sediados em Algés, Miraflores, Rua do Conde de
Rio Maior, lote F, e no Barreiro, Avenida de Henrique Galvão,
55, rés-do-chão, e inclui no acordo o consultório sediado no Bar-
reiro, Quinta da Lomba, Rua de Díli, 17-A.

Pedro Manuel Lopes Varandas — acordo rescindido com efeitos a
partir de 22 de Fevereiro de 2001. Lisboa, Rua de Félix Correia,
lote 6, loja B.

Consultas de gastrenterologia

Rui Miguel Aleixo Gomes Pinto — acordo rescindido com efeitos a
partir de 5 de Fevereiro de 2001. Lisboa, Campo Grande, 30, 8.o,
B.

Consultas de generalista

Maria Fernanda Ricárdio Luís — acordo denunciado com efeitos a
partir de 1 Janeiro de 2001. Corroios, Praceta de Gomes Leal,
2, cave, direita.

Hugo Matos Baleizão — transfere o consultório sediado em Abrantes,
Pego, da Rua da Vinha, para o Largo de Santo António, 6, rés-
-do-chão, esquerdo, e exclui do acordo o consultório sediado em
Abrantes, Rua de D. Afonso Henriques, 35.

Felizardo Sebastião Marques — o acordo de consultas de clínica geral
passou a vigorar no âmbito de consultas de generalista. Baixa da
Banheira, Rua do 1.o de Maio, 19, 1.o, direito.

Domingos Martins Francisco — o acordo de consultas de clínica geral
passou a vigorar no âmbito de consultas de generalista. Acordo
reactivado com efeitos a partir de 11 de Maio de 2000. Transfere
o consultório sediado em Ferreira do Alentejo, da Rua do Capitão
Mouzinho, 36, 1.o, esquerdo, para a Rua do Mestre de Avis, 41-A,

1.o, direito e a Rua da República, 39, e em São Marcos da Serra,
Rua da Fábrica, 3.

Maria Luísa Bento Gonçalves Alves Baptista — acordo denunciado
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001. Loures, Moscavide,
Rua de Artur Ferreira Silva, 21-A/B.

Consultas de ginecologia

Pedro Luís Lopes Colaço — transfere o consultório sediado na Cova
da Piedade, da Rua de Manuel Febrero, 85, para Almada, na Rua
de Ramiro Ferrão, 11-B.

Consultas de medicina interna

Luís Manuel Martins Canas Mendes — transfere o consultório sediado
em Lisboa, da Rua Nova do Almada, 92, para a Rua das Picoas,
12, rés-do-chão.

Carlos José de Oliveira Miranda — transfere o consultório sediado
em Setúbal, da Avenida de 5 de Outubro, 31, 1.o, para a Avenida
dos Combatentes da Grande Guerra, 6, 1.o, F.

Anabela Batista Alves — o acordo de consultas de clínica geral passou
a vigorar no âmbito de consultas de medicina interna. Paivas, Rua
de Bernardino Machado, 26, 4.o, direito e Lisboa, Rua de Pascoal
de Melo, 84, 1.o, direito.

Ângela Paula Gomes Castro Lopes Weigert — acordo denunciado
com efeitos a partir de 7 de Abril de 2001. Lisboa, Avenida de
Guerra Junqueiro, 10, 1.o, esquerdo.

Alda Maria Pinheiro Marujo — transfere o consultório sediado na
Amadora, Avenida de Cardoso Lopes, 3, 1.o, esquerdo, para Vila
Franca de Xira, Rua de Noel Perdigão, 11, 1.o

Consultas de oftalmologia

Margarida Natália Pinto Marques Alves — acordo denunciado com
efeitos a partir de 20 de Fevereiro de 2001. Lisboa, Avenida de
Gomes Freire, 183, 2.o, direito.

Consultas de ortopedia

Afonso Eduardo Gaizinho Frade — acordo denunciado com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2001. Faro, Rua de Ivens, 18.

Consultas de otorrinolaringologia

Carlos Alberto Lima Gouveia — acordo denunciado com efeitos a
partir de 1 de Abril de 2001. Coimbra, Rua de Ferreira Borges,
15, 1.o

Hélder Rosário da Conceição do Vale — transfere o consultório
sediado no Feijó, da Rua de Borges do Rego, 21-A, para Faro,
Rua de Ivens, 18.

Consultas de pediatria

José Ribeiro Pata Novo — acordo denunciado com efeitos a partir
de 20 de Fevereiro de 2001. Aveiro, Rua de Ciudad Rodrigo, 3,
rés-do-chão, centro, esquerdo.

Consultas de urologia

Nélson Sílvio Sá Nogueira Menezes — transfere o consultório sediado
em Lisboa, da Avenida de Miguel Bombarda, 123, 1.o, para a Rua
de Mouzinho da Silveira, 27, 4.o, A.

Rui João Pinto Gomes Nogueira — transfere o consultório sediado
em Lisboa, da Praça do Duque de Saldanha, 10, 1.o, para a Rua
de Alexandre Herculano, 7, 1.o, esquerdo.

Outros actos médicos

Actos de estomatologia

Ana Maria Borges Maradei — acordo denunciado com efeitos a partir
de 18 de Dezembro de 2000. Alverca, Avenida do Capitão Meleças,
73, 1.o, direito.

José Pedro A. Magalhães — acordo denunciado com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2001. Felgueiras, Avenida do Dr. Leonardo Coim-
bra, Edifício Bela Terra, 1.o, C.

Paula Maria Lubrino Dias — acordo rescindido com efeitos a partir
de 20 de Fevereiro de 2001. Lisboa, Rua de Carlos Mardel, 61,
cave, direita.

Ana Bela Simões Fonseca e Silva — acordo denunciado com efeitos
a partir de 6 de Março de 2001. Lavra, Rua de Antela, 866, sala
E.

Paulo Jorge Carvalho Magalhães — transfere o consultório sediado
em Guimarães, da Rua de Gil Vicente, 52, 2.o , para São Paio,
Alameda de Alfredo Pimenta, 76, 1.o, gabinete 102.
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Mário Jorge Rodrigues Medeiros Bento — acordo denunciado com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001. Coimbra, Rua de Ferreira
Borges, 96, 2.o

ODONTOPLANO — Clínica Dentária, L.da — acordo denunciado
com efeitos a partir de 27 de Novembro de 2000. Portalegre, Rua
de D. Nuno Álvares Pereira, 31, 1.o, direito.

Susana Madaleno Pires Pereira — acordo denunciado com efeitos a
partir de 16 de Novembro de 2000. Lisboa, Rua de Alexandre
Herculano, 17, 1.o, esquerdo.

Joaquim Oliveira Martins — acordo denunciado com efeitos a partir
de 8 de Novembro de 2000. Lisboa, Largo de Carlos Selvagem,
2, 8.o, direito.

Armando da Conceição Inácio — acordo denunciado com efeitos a
partir de 20 de Julho de 2000. Seixal, Torre da Marinha, Rua do
Dr. Arlindo Vicente, 88, 1.o, esquerdo.

Rocha e Oliveira, L.da — acordo denunciado com efeitos a partir de
5 de Setembro de 2000. Vendas Novas, Rua de Miguel Bombarda, 3.

Leopoldo Luiz Araújo — acordo denunciado com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2000. Massamá, Urbanização Pimenta e Rendeiro,
lote 244 (atelier).

Durval Gonçalves Santos — acordo denunciado com efeitos a partir
de 4 de Setembro de 2000. Salvaterra de Magos, Travessa dos Heróis
de Chaves, loja F.

Clínica Médica e Dentária Teles, L.da — transfere o consultório
sediado em Vila Real, da Rua de Gonçalo Cristóvão, 34, 2.o, direito,
sala 14, para a Rua de Santo António, Gaveto do Largo do Pioledo,
ent. D, sala 3.

Eduardo Manuel Rocha Fernandes Leite — transfere o consultório
sediado em Guimarães, na Rua de São Gonçalo, 1007, sala 1, para
a Rua de São Gonçalo, 1129, sala 4.

Análises clínicas

GERMILAB — Patologistas Clínicos Associados, L.da — transfere o
consultório sediado em Cascais, da Avenida de Nossa Senhora do
Rosário, Edifício Biarritz, lote 19/20, 1.o, I/J, para a Avenida de
Nossa Senhora do Rosário, Edifício Biarritz, lote 603, 1.o

Laboratório Análises Clínicas Dr.a Maria Rosário P. Saraiva,
L.da — transfere o consultório sediado em Lisboa, da Avenida da
Igreja, 4-A, para Alfragide, Avenida dos Moinhos, 8-B, e inclui
no acordo os postos de colheita sediados em Lisboa, na Avenida
da Igreja, 4-A, e na Rua das Trinas, 116, 1.o

Laboratório Análises Clínicas Canidelo, L.da — inclui no acordo os
postos de colheita sediados no Porto, Ramalde, Rua do Arquitecto
Cassiano Barbosa, 38, loja 62/68, e em Vila Nova de Gaia, na Rua
de José Monteiro Castro Portugal, 2561, e em São Félix da Marinha,
Estrada de Brito, 1346.

João Augusto Pereira de Almeida & Filhos, L.da — exclui do acordo
o posto de colheita sediado em Alcanhões.

Laboratório de Análises Clínicas Dr.a Maria Ondina, L.da — inclui
no acordo o posto de colheita sediado no Porto, Rua de Carlos
Malheiro Dias, 329.

LAC — Francisco Pacheco & J. C. Melo, L.da — passou a designar-se
por Francisco Pacheco & Augusto Machado — Lab. Médico, L.da,
Porto, Rua da Restauração, 362.

Anatomia patológica

Maria Manuela Saúde P. Mafra — acordo denunciado com efeitos
a partir de 3 de Novembro de 2000. Lisboa, Avenida da Liberdade,
244, 1.o

Maria Margarida G. Barreto — acordo denunciado com efeitos a par-
tir de 30 de Outubro de 2000. Santarém, Rua do Dr. António
Maria Batista, lote 6, 1.o

J. Palla Garcia & Salete Silva, L.da — transfere o laboratório sediado
em Lisboa, da Rua de Bernardo Passos, 7, rés-do-chão, esquerdo,
para a Rua de Brito Aranha, 8.

Medicina física e reabilitação

Pedro Paulo Valente Gentil Soares Branco — exclui do acordo o con-
sultório sediado em Odivelas, Alameda do Poder Local, 13-B.

CIMEFER — Medicina Física e Reabilitação, L.da — transfere o con-
sultório sediado em Lisboa, da Rua de Passos Manuel, 116, 1.o,
esquerdo, para a Avenida de António José de Almeida, 5-F, 1.o

RMD — Reabilitação Medicina Desportiva, L.da — transfere o con-
sultório sediado na Parede, da Rua da Cidade de Évora, lote 7,
esquerdo, rés-do-chão, para Cascais, Rua de São Mateus, 241,
Bairro de São Mateus.

FIREMA — Fisioterapia, Reabilitação e Massagem, L.da — transfere
o consultório sediado em Lisboa, da Rua de Tenente Espanca,
35, cave, para a Rua de Campolide, 166-G, Edifício Nova Cam-
polide.

BENFICLÍNICA — Medicina Física e Reabilitação S. Domingos de
Benfica, L.da — acordo rescindido com efeitos a partir de 23 de
Fevereiro de 2001. Lisboa, Rua de Félix Correia, 8-B, loja.

Clínica Medicina Física e Reabilitação Dr. Pedro Varandas,
L.da — acordo rescindido com efeitos a partir de 22 de Fevereiro
de 2001. Lisboa, Avenida dos Defensores de Chaves, 32, rés-do-
-chão, direito.

Associação Humanitária Bombeiros Voluntários de Algés — acordo
rescindido com efeitos a partir de 22 de Fevereiro de 2001. Mira-
flores, Rua do Conde de Rio Maior.

Próteses estomatológicas

Paulo Jorge Carvalho Magalhães — transfere o consultório sediado
em Guimarães, da Rua de Gil Vicente, 52, 2.o, para São Paio,
Alameda de Alfredo Pimenta, 76, 1.o, gabinete 102.

ODONTOPLANO — Clínica Dentária, L.da — acordo denunciado
com efeitos a partir de 27 de Novembro de 2000. Portalegre, Rua
de D. Nuno Álvares Pereira, 31, 1.o, direito.

Ana Maria Borges Maradei — acordo denunciado com efeitos a partir
de 18 de Dezembro de 2000. Alverca, Avenida do Capitão Meleças,
73, 1.o, direito.

João Casimiro R. Calvinho — acordo denunciado com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2001. Portimão, Rua de João da Cruz, 14,
1.o

Armando da Conceição Inácio — acordo denunciado com efeitos a
partir de 20 de Julho de 2000. Seixal, Torre da Marinha, Rua do
Dr. Arlindo Vicente, 88, 1.o, esquerdo.

FILDENTE — Laboratório Dentário, L.da — acordo denunciado com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. Leiria, Rua de João
XXI, lote 3, 1.o, frente.

Leopoldo Luiz Araújo — acordo denunciado com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2000. Massamá, Urbanização Pimenta e Rendeiro,
lote 44 (atelier).

Rocha e Oliveira, L.da — acordo denunciado com efeitos a partir de
5 de Setembro de 2000. Vendas Novas, Rua de Miguel Bombarda, 3.

Durval Gonçalves Santos — acordo denunciado com efeitos a partir
de 4 de Setembro de 2000. Salvaterra de Magos, Travessa dos Heróis
de Chaves, loja F.

Paula Maria Lubrino Dias — acordo rescindido com efeitos a partir
de 20 de Fevereiro de 2001. Lisboa, Rua de Carlos Mardel, 61,
cave, direito.

Ana Bela Simões Fonseca e Silva — acordo denunciado com efeitos
a partir de 6 de Março de 2001. Lavra, Rua de Antela, 866, sala E.

Radiologia

Centro de Radiodiagnóstico de Oeiras, L.da — acordo extensivo à
osteodensitometria. Oeiras, Rua de Cândido dos Reis, 82, 1.o, D.

Clínica Ecoradiológica do Cartaxo, L.da — acordo extensivo à osteo-
densitometria. Cartaxo, Avenida de João de Deus, 14.

ECOESTORIL — Centro de Ecografia do Estoril, L.da — acordo
extensivo à osteodensitometria. São Pedro do Estoril, Rua de Saca-
dura Cabral, 337-A.

Fátima Maria Pereira Torres — transfere o consultório sediado em
Coruche, da Rua de Santarém, Edifício Villof, 1.o, esquerdo para
o Largo de São Pedro, 9, rés-do-chão.

GINELIS, L.da — exclui do acordo o consultório sediado em Lisboa,
Avenida do Conde de Valbom, 67, 4.o, D.

Imagem Radiológica e Ecográfica, L.da — acordo extensivo à osteo-
densitometria. Lisboa, Avenida do Almirante Gago Coutinho, 136.

José Gomes Duarte — acordo denunciado com efeitos a partir de
19 de Janeiro de 2001. Porto, Avenida de Fernão de Magalhães,
1201.

LENIC — Laboratório Estudos não Invasivos em Cardiologia,
L.da — transfere o consultório sediado em Coimbra, da Avenida
de Fernão de Magalhães, 151, 3.o, A, para a Rua do Padre Estêvão
Cabral, 120, 3.o, sala 306.

Manuel Carlos Silveira Leite Cunha Vasconcelos — acordo denun-
ciado com efeitos a partir de 5 de Fevereiro de 2001. Cacém, Rua
da Guiné, 9.

MEDIECO — Centro Médico de Ecografia, L.da — acordo extensivo
à osteodensitometria. Lisboa, Avenida de Columbano Bordalo
Pinheiro, 106, rés-do-chão.

Nélson Sílvio Sá Nogueira Menezes — transfere o consultório sediado
em Lisboa, da Avenida de Miguel Bombarda, 123, 1.o, para a Rua
de Mouzinho da Silveira, 27, 4.o, A.

Rita Manuela Mora Féria — acordo extensivo aos meios não cruentos.
Pontinha, Rua de Santo Eloy, 1, 1.o

Tomé Lopes & Colaço, L.da — passa a designar-se por SCICU — Ser-
viços Clínicos Integrados — Centro de Urologia, L.da, Lisboa, Ave-
nida dos Defensores de Chaves, 83, 1.o

União Mutualista Nossa Senhora da Conceição, L.da — acordo exten-
sivo à osteodensitometria. Montijo, Rua de Serpa Pinto, 67.



N.o 186 — 11 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 717

Vítor Manuel Costa Silva Mariano — transfere o consultório sediado
em Torres Vedras, da Rua de Henriques Nogueira, 55, 2.o, A,
para a Rua de Henriques Nogueira, 53, 1.o

Serviços especiais de neurologia

NEUSCI — Diagnóstico e Terapêutica em Neurociências,
L.da — transfere o consultório sediado em Sintra, da Rua de Con-
siglieri Pedroso, 12, 1.o, para o Laranjeiro, Praça da Portela, 194, 1.o

20 de Março de 2001. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 10 159/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho da subdirectora do Gabinete de Planeamento e
Política Agro-Alimentar de 24 de Julho de 2001, por delegação do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, para o provimento de um lugar de técnico
superior de 1.a classe da carreira de técnico superior do quadro de
pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, cons-
tante do mapa I anexo à Portaria n.o 112/2001, de 22 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do presente concurso
caduca com o preenchimento da vaga.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições referidas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as vigentes para a generalidade dos funcionários da admi-
nistração central.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
superior de 1.a classe da carreira de técnico superior funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos téc-
nico-científicos de âmbito geral ou especializado, executadas com
grande autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar a deci-
são superior nas áreas dos recursos humanos, nomeadamente em
matérias ligadas a vencimentos, balanço social e cadastro.

6 — Local de trabalho — Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, sito em Lisboa, Rua do Padre António Vieira, 1.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — No concurso será utilizado como método de selecção a ava-

liação curricular.
7.2 — Avaliação curricular — será efectuada nos termos do n.o 2

do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas, considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem
classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri de concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pessoal-
mente, mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, para o Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso a que se candidata;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para admissão a concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissionais e da respectiva duração (em
horas);

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), c), d) e e) referidos no n.o 9.2 implica a exclusão dos candidatos,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar estão dispensados de entregar os docu-
mentos que declararem constar do seu processo individual e aí constem
de facto.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar, situadas no 6.o andar do n.o 1 da Rua do Padre
António Vieira, em Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99 de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria del Carmen Pastor Gomez-Cornejo, direc-
tora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Gilberta Manuela da Silva Dantas, chefe de divisão.
2.o Lucete da Conceição Rosário Monteiro Graça, técnica

superior principal.

Vogais suplentes:

1.o Alcina Dias Gomes Pereira, chefe de divisão.
2.o Maria de Lurdes dos Santos Trindade Soares, chefe de

divisão.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

26 de Julho de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid Valente
de Almeida.

Aviso n.o 10 160/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho da subdirectora do Gabinete de Planeamento e
Política Agro-Alimentar de 24 de Julho de 2001, por delegação do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, para o provimento de um lugar de técnico
superior de 1.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, constante
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do mapa I anexo à Portaria n.o 112/2001, de 22 de Fevereiro.
2 — Prazo de validade — o prazo de validade do presente concurso

caduca com o preenchimento da vaga.
3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições referidas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as vigentes para a generalidade dos funcionários da admi-
nistração central.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
superior de 1.a classe da carreira de engenheiro funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos téc-
nico-científicos de âmbito geral ou especializado, executadas com
grande autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar a deci-
são superior nas áreas dos mercados agrícolas.

6 — Local de trabalho — Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, sito em Lisboa, Rua do Padre António Vieira, 1.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — No concurso será utilizado como método de selecção a ava-

liação curricular.
7.2 — Avaliação curricular — será efectuada nos termos do n.o 2

do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas, considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem
classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri de concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pessoal-
mente, mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, para o Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso a que se candidata;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para admissão a concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissionais e da respectiva duração (em
horas);

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), c), d) e e) referidos no n.o 9.2 implica a exclusão dos candidatos,

nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar estão dispensados de entregar os docu-
mentos que declararem constar do seu processo individual e aí constem
de facto.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar, situadas no 6.o andar do n.o 1 da Rua do Padre
António Vieira, em Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99 de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Luís Alberto da Silva Caiano, director
de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro José Alberto Neto Paulino, chefe de divisão.
2.o Engenheira Maria Inês Lince Malta Vacas Morgado

Silva, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Francisco Manuel Ventura Paiva Caldeira,
chefe de divisão.

2.o Engenheira Maria da Conceição Rodrigues Lopes, chefe
de divisão.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

26 de Julho de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid Valente
de Almeida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 10 161/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 33 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, torna-se pública a lista de classificação final dos
candidatos do concurso interno geral de ingresso para o preenchi-
mento de um lugar de assistente de medicina interna, da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 459/98, de 30 de Julho, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001:

Lugar Candidatos Valores

1.o Dr.a Maria José Leocádio Beja Gonçalves . . . . . . 16,8
2.o Dr.a Anabela Barbosa Enes da Silva Nunes . . . . . 15,9
3.o Dr.a Maria Fernanda Martins Mendes Leitão . . . . 15,7
4.o Dr.a Isabel Maria Pais Camelo Ortigueira . . . . . . . 15,2
5o Dr.a Maria Paula Pestana Tonilhas da Silva Rocha 14,7
6.o Dr.a Teresa de Jesus Paixão Martinho Valente . . . (*) 14,2
7.o Dr.a Helena Benvinda da Silva Fernandes Mon-

teiro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
8.o Dr.a Lucinda Maria Pereira Ventura de Oliveira 14,0
9.o Dr. José Manuel Calado da Silva Cardoso . . . . . . 13,1

10.o Dr.a Elisabete Mota Santos Margarido Afonso
Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9

11.o Dr.a Helena Maria Ferreira Cantante . . . . . . . . . . 12,6

(*) Classificada em 6.o lugar de acordo com o disposto no n.o 30.2, secção VII, da Portaria
n.o 43/98, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 21, de 26 de Janeiro de 1998.

Antes da homologação da lista de classificação final pelo conselho
de administração, foi efectuada a audiência dos interesados, no cum-
primento do artigo 101.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novem-
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bro, Código do Procedimento Administrativo, e alterações constantes
do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 35 da secção VII
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

24 de Julho de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Serviço Regional de Fiscalização e Planeamento do Centro

Despacho n.o 16 871/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — No uso dos poderes que me são conferidos
pela alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos do Instituto de
Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, e dos que me foram delegados,
nos termos da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do mesmo artigo dos
Estatutos, pelo conselho directivo do referido Instituto pela delibe-
ração n.o 6 de 11 de Janeiro de 2001, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 493, de 28 de Março de 2001, e ainda dos delegados
pelo presidente do referido conselho directivo pelo despacho
n.o 14P-CD, de 7 de Junho de 2001, delego ou subdelego nos directores
dos Centros Distritais de Solidariedade e Segurança Social de Coim-
bra, Aveiro, Leiria, Viseu, Guarda e Castelo Branco, respectivamente,
licenciados Mário Manuel Guedes Teixeira Ruivo, José de Almeida
Valente, Maria de Lurdes Ferreira da Silva Farinha, Manuel João
Leitão Ferreira Dias, António Carlos Camejo Martins e José Joaquim
Gonçalves Antunes, com autorização de subdelegação nos dirigentes
dos centros distritais respectivos, a competência para:

1 — Em matéria de gestão financeira e gestão em geral:
1.1 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com repa-

rações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes
até ao limite das competências legais do conselho directivo;

1.2 — Proceder, nos termos legalmente previstos, às aquisições e
contratações de serviços com terceiros necessários ao funcionamento
dos serviços distritais;

1.3 — Autorizar a actualização e o pagamento das taxas e das rendas
dos imóveis em que se encontrem instalados os serviços distritais;

1.4 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento;

1.5 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
gerais e especiais e designar representantes legais do ISSS na área
do distrito;

1.6 — Apresentar queixas criminais em representação do ISSS rela-
tivamente a factos ocorridos na área de intervenção do distrito;

1.7 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite das competências legais do direc-
tor-geral;

1.8 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto aos serviços distritais cujo valor patrimonial não exceda os
limites para aquisição referida no número anterior;

1.9 — Autorizar a realização de despesas com obras de conservação
e reparação de bens imóveis, até ao limite das competências legais
do director-geral;

1.10 — Autorizar a constituição e reposição de fundos de maneio.
2 — Em matéria de gestão de pessoal afecto aos serviços distritais:
2.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcionários
nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

2.6 — Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias de
descanso semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo
pagamento;

2.7 — Autorizar a realização de horas extraordinárias e o respectivo
pagamento, de acordo com o plano aprovado;

2.8 — Autorizar a mobilidade do pessoal no âmbito da área de
intervenção distrital;

2.9 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de ser-
viço e homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-

dores, bem como designar o notador único, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

2.10 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relativa-
mente a funcionários dos serviços regionais, designadamente as refe-
ridas nos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.11 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.12 — Autorizar a concessão do Estatuto do Trabalhador-Estu-

dante, nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
2.13 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar

o respectivo pagamento nos termos previstos na respectiva legislação;
2.14 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários ao abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.15 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

2.16 — Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

2.17 — Despachar os processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.18 — Aprovar os planos de formação profissional do distrito e
autorizar as despesas respeitantes à formação do pessoal dos serviços
distritais;

2.19 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções
de formação incluídas no plano de formação aprovado pelo conselho
directivo, bem como das despesas com transporte e ajudas de custo
a que haja lugar;

2.20 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei;

2.21 — Autorizar o pagamento do abono para falhas e do subsídio
de turno, nos termos previstos na respectiva legislação;

2.22 — Autorizar o uso de automóvel próprio, do automóvel de
aluguer, e os casos especiais previstos no Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril, e respectivos pagamentos, nos termos do artigo 23.o
do mesmo diploma;

2.23 — Outorgar contratos de trabalho a termo certo ou relativos
a acordos de actividade ocupacional e estágios, desde que superior-
mente autorizados;

2.24 — Dar posse aos dirigentes e ao pessoal dos serviços distritais.
3 — A competência ora delegada e subdelegada nos directores dis-

tritais vigorará até à aprovação do regulamento e do quadro de pessoal
do ISSS.

4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pelos direc-
tores distritais, no âmbito do presente despacho, desde 1 de Janeiro
de 2001.

18 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, Nuno Augusto
Dias Filipe.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto dos Resíduos

Contrato n.o 1704/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 30 dias do mês de Maio de 2001, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado, entre
o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, repre-
sentado pela presidente do Instituto dos Resíduos e pelo director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo,
a Comissão de Coordenação Regional do Alentejo, representada pelo
presidente da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, a
Associação de Municípios do Distrito de Évora, representada pelo
seu presidente do conselho de administração, o presente contrato
programa de cooperação técnica e financeira que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

1 — Constitui objecto do presente contrato a concretização do
acordo de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes,
para a realização de acções de investimento no âmbito do processo
de construção e exploração do sistema de tratamento de resíduos
sólidos urbanos da Associação de Municípios do Distrito de Évora.

2 — Os investimentos a realizar abrangem os custos com os pro-
jectos, a aquisição de terrenos, a construção e a fiscalização das obras
das seguintes infra-estruturas:

a) Aterro sanitário;
b) Estações de transferência.
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3 — A Associação de Municípios do Distrito de Évora será o dono
da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato produz efeitos a partir da data da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

A participação financeira do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, através do Instituto dos Resíduos, contempla
os encargos com as obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a de acordo
com a programação financeira em anexo, até ao montante de
167 799 000$ (ou EUR 836 977), representando uma taxa de 10 %,
aplicada ao custo total do investimento, cujo valor ascende a
1 677 995 000$ (EUR 8 369 803), distribuído do seguinte modo:

Ano 2001 — 1 348 677 000$ (ou EUR 6 727 172);
Ano 2002 — 329 318 000$ (ou EUR 1 642 631).

Esta participação financeira será efectuada durante o período de
vigência do contrato-programa.

Cláusula 4.a

Pagamentos

Os pagamentos da obra serão realizados de acordo com a pro-
gramação financeira em anexo e contra a apresentação dos docu-
mentos de despesas ou de autos de medição previamente visados
pela Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Alentejo.

2 — Deverão ser sempre respeitados os limites anuais correspon-
dentes à participação financeira do Instituto dos Resíduos, excepto
se houver antecipação da conclusão das obras, situação em que se
poderão antecipar os pagamentos, no caso de haver disponibilidades
financeiras suficientes.

3 — Os encargos financeiros por parte da administração central
decorrentes das alterações atrás referidas, não obrigam à modificação
das dotações que anualmente forem inscritas no PIDDAC, e só pode-
rão ser satisfeitos à custa de saldos que se verificarem em outras
infra-estruturas da mesma obra.

4 — Se após a execução de todas as infra-estruturas previstas neste
contrato-programa se verificar haver saldo em alguma delas e outras
deficientemente dotadas, poder-se-á fazer ajuste entre elas, dentro
do valor global previsto, não sendo necessário para tal proceder à
revisão do contrato-programa.

5 — Consideram-se igualmente válidos para efeitos de pagamento
os documentos de despesa e autos de medição correspondentes a
trabalhos do mesmo contrato-programa já em curso, antes da assi-
natura deste.

Cláusula 5.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

Compete ao Instituto dos Resíduos:

a) Acompanhar a execução física e financeira das obras;
b) Proceder ao pagamento na proporção correspondente à par-

ticipação financeira da sua responsabilidade;
c) Conceder apoio técnico sempre que solicitado.

2 — Compete à Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo:

a) Apreciação e aprovação dos projectos, que deverá dar conhe-
cimento ao Instituto dos Resíduos;

b) Acompanhamento da execução física e financeira da obra;
c) Visar os autos de medição;
d) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

3 — Compete à Comissão de Coordenação da Região do Alentejo:

a) Acompanhar, nos termos previstos no regulamento do Pro-
grama Operacional da Região Alentejo, a execução da
candidatura;

b) Enviar para o Instituto dos Resíduos cópia dos pedidos de
pagamento aprovados, no sentido de este Instituto proceder
ao pagamento à Associação de Municípios do Distrito de
Évora do valor correspondente à participação financeira da
sua responsabilidade.

4 — Compete à Associação de Municípios do Distrito de Évora,
na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das
obras, ou outras formas legais para proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidade inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro do prazo previsto, das acções e investimentos que inte-
gram o projecto;

c) Submeter à Direcção Regional do Ambiente e do Ordena-
mento do Território — Alentejo para análise e parecer, todas
as alterações a programação material e financeira dos tra-
balhos que serão posteriormente submetidas a aprovação do
Instituto dos Resíduos;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 8.a deste
contrato-programa;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento
na proporção correspondente à participação financeira da sua
responsabilidade;

f) Dar imediato conhecimento, à Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Alentejo de situações téc-
nicas ou financeiras, que afectem o normal desenvolvimento
do contrato-programa e que possam comprometer o cum-
primento do prazo estabelecido no plano de trabalhos
aprovado;

g) Submeter obrigatoriamente à Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Alentejo para análise e
parecer, todos os estudos, projectos e alterações dos trabalhos
em curso, incluindo um exemplar adicional para conhecimento
do Instituto dos Resíduos;

h) Proceder à recepção das obras;
i) Assegurar a gestão do sistema de resíduos sólidos urbanos

(RSU), resultante das obras que são objecto deste contra-
to-programa, bem como garantir uma adequada manutenção
e exploração desse sistema após a conclusão das mesmas.

Cláusula 6.a

Apoio técnico

O Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território prestará
apoio técnico à Associação de Municípios do Distrito de Évora, por
intermédio do Instituto dos Resíduos e da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo.

Cláusula 7.a

Tarifário

1 — A Associação de Municípios do Distrito de Évora compro-
mete-se a cumprir as condições expressas na autorização prévia emi-
tida pela Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Alentejo e desde já aceita que as tarifas a fixar permitam
a cobertura dos encargos provisionais de administração e exploração,
acrescidos do montante necessário à reintegração do investimento.

2 — A Associação de Municípios do Distrito de Évora informará
anualmente o Instituto dos Resíduos da estrutura tarifária para cada
ano, bem como os respectivos fundamentos económicos.

Cláusula 8.a

Comissão de acompanhamento

1 — A comissão de acompanhamento da execução deste contra-
to-programa será constituída por um representante das seguintes
entidades:

Instituto dos Resíduos, que preside;
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-

ritório — Alentejo;
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo;
Associação de Municípios do Distrito de Évora.

2 — A comissão de acompanhamento terá como funções:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, até à conclusão das obras, assegurando a pro-
gramação prevista no presente contrato;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira e a análise dos desvios em relação
à programação inicial, suas causas e medidas a adoptar para
a sua correcção.

Cláusula 9.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do Instituto dos Resíduos, que assegurará a participação
financeira do Estado na execução do projecto de investimento objecto
do presente contrato-programa.
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Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea i) do n.o 4 da cláusula 5.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data de assinatura do presente documento, o Instituto
dos Resíduos não proceda a qualquer participação financeira por seu
intermédio ou por delegação de outras entidades em investimentos
de natureza dos considerados neste documento e que envolvam a
Associação de Municípios do Distrito de Évora.

Cláusula 11.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a Associação de Municípios
do Distrito de Évora é co-financiada pelo Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território através do Instituto dos Resíduos.
Caso exista placa alusiva ao financiamento por fundos comunitários
ou outros, nela poderá ser indicado, também, o financiamento por
parte do Instituto dos Resíduos.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe as entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar, também, o Instituto
dos Resíduos.

Cláusula 12.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações anormais e imprevisíveis das circunstâncias que determinaram
o seu clausulado.

Cláusula 13.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa, bem como da
respectiva programação financeira, poderá dar origem à sua resolução,
obrigando-se o beneficiário à devolução das verbas de comparticipação
recebidas.

Cláusula 14.a

Omissões

Em tudo que for omisso no presente contrato-programa, obser-
var-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e demais legislação aplicada.

30 de Maio de 2001. — A Presidente do Instituto dos Resí-
duos, Dulce Álvaro Pássaro. — O Director Regional do Ambiente e
do Ordenamento do Território do Alentejo, Jorge Pulido Valente. — O
Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, José
Ernesto de Oliveira. — O Presidente do Conselho de Administração
da Associação de Municípios do Distrito de Évora, Alfredo Falamino
Barroso.

ANEXO

Programação financeira

Fontes de financiamento
(Valores em escudos)

2001 2002 Total

Instituto dos Resíduos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 867 000 32 932 000 167 799 000
Programa Operacional Regional do Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 011 508 000 246 988 000 1 258 496 000
Associação de Municípios do Distrito de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 202 302 000 49 398 000 251 700 000

Investimento total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 348 677 000 329 318 000 1 677 995 000

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 10 162/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio visando o provimento de um lugar
na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho do inspector-geral da Administração
Pública de 13 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de ingresso para admissão
a estágio na carreira técnica superior, tendo em vista o preenchimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior (licenciatura em Gestão de Recursos Humanos e Psicologia do
Trabalho), do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da
Administração Pública, aprovado pela Portaria n.o 1010/2000, de 20
de Outubro.

2 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a Inspecção-Geral da Administração
Pública deu a conhecer à Direcção-Geral da Administração Pública
a deliberação de autorização de abertura do presente concurso.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o lugar
posto a concurso e extingue-se com o preenchimento do mesmo.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção

que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de
Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi introduzida, designadamente, pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado em
anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, com a nova
redacção que lhe foi introduzida por esse diploma;

Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado em

anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com a nova redacção
que lhe foi introduzida por esse diploma.

5 — Conteúdo funcional — compete-lhe o exercício de funções de
investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos, nomeada-
mente proceder à emissão de pareceres, utilizando processos técni-
co-científicos de âmbito geral ou especializado, para tomada de decisão
superior em todas as matérias respeitantes às atribuições da Inspec-
ção-Geral da Administração Pública enumeradas na sua lei orgânica,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 154/2001, de 7 de Maio, bem como
participar em reuniões de carácter departamental ou interdeparta-
mental, representando a Inspecção-Geral em reuniões, comissões e
grupos de trabalho que exijam conhecimentos especializados e uma
visão global da Administração capaz de integrar vários quadrantes
e domínios de actividade.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração corresponderá ao escalão 1, índice 310, de

estagiário da carreira técnica superior do regime geral, prevista no
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado
em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com a nova redacção
dada por esse diploma, e demais legislação complementar, sem pre-
juízo do direito de opção pelo vencimento correspondente ao lugar
de origem.

6.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para a função pública e as funções serão desem-
penhadas na Inspecção-Geral da Administração Pública, em Lisboa,
e nas delegações que, eventualmente, venham a ser criadas por lei.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão os constantes no n.o 2 do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário ou agente da administração pública central
ou local e encontrar-se nas condições previstas nos n.os 1
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ou 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
ou no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto n.o 175/98, de 2 de
Julho;

b) Encontrar-se o candidato habilitado com a licenciatura em
Gestão de Recursos Humanos.

8 — Métodos de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados no presente
concurso os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos.

8.1 — O sistema de classificação a utilizar em cada método de selec-
ção será expresso na escala de 0 a 20 valores.

9 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — a prova de
conhecimentos terá a duração máxima de três horas e tem carácter
eliminatório, sendo excluídos do concurso os candidatos que nela obte-
nham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal
as classificações inferiores a 9,5 valores, nos termos do n.o 1 do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — A prova de conhecimentos será constituída por uma prova
escrita, que integra duas partes: conhecimentos gerais e conhecimentos
específicos.

9.2 — A prova de conhecimentos incidirá sobre os temas constantes
dos programas de provas de conhecimentos gerais e específicos apro-
vados, respectivamente, pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 1 de Julho de
1999 do director-geral da Administração Pública, e pelo despacho
n.o 23 559/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 266, de 17 de Novembro de 2000, do Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, sendo que, no que concerne à
parte da prova escrita respeitante aos conhecimentos específicos, esta
somente versará sobre os temas que se relacionem com a área de
formação especificada na alínea b) do n.o 7.2 do presente aviso e
considerada adequada ao exercício das funções correspondentes aos
lugares a prover.

9.3 — Na parte dos conhecimentos gerais, a prova escrita versará
sobre os seguintes temas:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

Deontologia do serviço público;

Atribuições e competências próprias do serviço (matérias inte-
grantes):

Caracterização e estrutura da Administração Pública;
Estrutura e orgânica do Governo;
Estrutura e orgânica do Ministério da Reforma do Estado

e da Administração Pública;
Estrutura e orgânica da Inspecção-Geral da Administração

Pública.

9.4 — Na parte dos conhecimentos específicos, a prova escrita tem
por finalidade avaliar os níveis de conhecimentos académicos e pro-
fissionais e a preparação para o desempenho das tarefas inerentes
ao conteúdo do lugar posto a concurso e versará os seguintes temas:

Gestão de recursos humanos na Administração Pública:

Análise e qualificação de funções;
Recrutamento e selecção de pessoal;
Estatuto do pessoal dirigente;
Relação jurídica de emprego na Administração Pública — cons-

tituição, modificação e extinção;
Quadros e carreiras;
Regime jurídico da duração e horário de trabalho;
Código do Procedimento Administrativo;
Regime geral de incompatibilidades e impedimentos na fun-

ção pública;

Sistema de qualidade em serviços públicos;
Modernização administrativa — estruturas de receptividade,

atendimento e audição de utentes;
Sistema de controlo interno da administração financeira do

Estado;
Área funcional de planeamento e organização — administração

financeira do Estado e regimes de administração financeira
do Estado.

9.5 — No decurso da prova escrita de conhecimentos somente será
permitida a consulta da legislação referenciada em anexo ao presente
aviso.

10 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

11 — Legislação e bibliografia — nos termos do n.o 4 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a título meramente
indicativo, apresenta-se a legislação entendida como necessária e a
bibliografia aconselhada para a realização da prova de conhecimentos
gerais e específicos e que constam do anexo ao presente aviso.

12 — Critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção
e sistema de classificação final — os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

13 — Classificação final — a classificação final será calculada de
acordo com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que não obtiverem uma valoração igual
ou superior a 9,5 valores.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao inspector-geral da
Administração Pública, enviado pelo correio, registado, com aviso
de recepção, para a Rua dos Lusíadas, 9, 2.o, esquerdo, 1300-365
Lisboa, e expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ou entregue pessoalmente, mediante emissão de recibo auten-
ticado comprovativo da recepção do mesmo, até às 17 horas e 30
minutos, nessa morada.

14.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número e data de validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação do concurso a que se candidata e do número e
data do Diário da República em que foi publicado o respectivo
aviso;

c) Habilitações académicas de base;
d) Indicação da carreira que integra, da categoria que detém,

do serviço a cujo quadro de pessoal pertence e daquele em
que exerce funções, se for caso disso, da natureza e existência
do vínculo à função pública e do tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, no próprio requerimento, sob compromisso de
honra, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, de que reúne os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas
constantes das alíneas a), b), c), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o
do referido diploma;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais somente serão objecto de conhecimento
e apreciação pelo júri se devidamente comprovados.

14.1.1 — A ausência da declaração referida na alínea e) do n.o 14.1
determina a exclusão do concurso do candidato, nos termos do n.o 7
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.2 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo da titu-
laridade da licenciatura identificada na alínea b) do n.o 7.2
do presente aviso ou a sua equiparação legalmente re-
conhecida;

b) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado
pelo candidato;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem

ou pelo serviço onde estejam afectos os candidatos, da qual
conste, de forma inequívoca, a natureza e existência do vín-
culo, a categoria detida e a antiguidade na categoria, na car-
reira e na função pública.

14.2.1 — A ausência do documento comprovativo a que alude a
alínea a) do n.o 14.2 do presente aviso determina a exclusão do con-
curso do candidato, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos, no caso
de dúvidas sobre a situação que estes descrevem, a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

14.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.



N.o 186 — 11 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 723

14.5 — Não é admitido aos candidatos a junção de documentos
que poderiam ter sido entregues no prazo da admissão de candi-
daturas, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14.6 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal, nos termos do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

15 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

15.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada relação dos candidatos admitidos e afixada na Unidade de
Gestão de Recursos Humanos desta Inspecção-Geral, sita na morada
referenciada n.o 14 do presente aviso.

15.2 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15.3 — Após a afixação no serviço da relação dos candidatos admi-
tidos a concurso, estes serão oportunamente convocados, nos termos
conjugados do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para a prestação da prova escrita
de conhecimentos.

15.4 — A publicitação da lista de classificação final será feita nos
termos do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

15.5 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classifi-
cação dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos
candidatos será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório, terá
a duração de um ano e obedece às regras previstas no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e ao disposto no regu-
lamento do estágio para ingresso nas carreiras técnica superior, técnica
superior de informática e técnica do quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral da Administração Pública, aprovado por deliberação da
comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 20 de Outubro de 2000, conforme publicado no aviso (extracto)
n.o 15 981/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 265, de 16 de Novembro de 2000.

16.1 — A frequência de estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária, no caso de funcionários, ou em contrato
administrativo de provimento, no caso de agentes, nos termos, res-
pectivamente, dos artigos 24.o e 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

16.2 — A avaliação e a classificação final do estágio, traduzidas
na escala de 0 a 20 valores, competem ao júri de estágio designado
para o efeito, nos termos do estabelecido no regulamento de estágio
identificado no n.o 16.

17 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

18 — Composição do júri:

Presidente — Ana Paula Esteves Pires, assessora.
Vogais efectivos:

Cristina Luísa Alves Marcelo, técnica superior de 1.a classe.
Carlos Manuel Mendes Hilário, técnico superior de

2.a classe.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Fonseca Ferreira, técnica superior principal.
Fernanda Isabel Mak da Silva, técnica superior de 1.a classe.

19 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Julho de 2001. — O Subinspector-Geral, António Ribeiro
Gameiro.

ANEXO

Legislação e bibliografia

Legislação relativa à parte dos conhecimentos gerais:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa;
Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes

da Administração Pública — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março, com a nova redacção que lhe foi introduzida
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei
n.o 503/99, de 20 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2 e 3 do artigo 42.o);

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
de Outubro, com a nova redacção que lhe foi introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91,
de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 61/92, de 15
de Abril, 137/92, de 16 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, republicado em anexo à Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, com a nova redacção que lhe foi introduzida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho (artigo 4.o);

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso:

Lei Orgânica do XIV Governo — Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de
Outubro;

Lei Orgânica do Ministério da Reforma do Estado e da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4
de Novembro;

Estatuto da Inspecção-Geral da Administração Pública —
Decreto-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho;

Regime de instalação na Administração Pública — Decre-
to-Lei n.o 215/97, de 28 de Agosto.

Legislação relativa à parte dos conhecimentos específicos:

Gestão de recursos humanos na Administração Pública:

Análise e qualificação de funções — Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho (artigo 9.o);

Princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações
e gestão de pessoal da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, com a nova redacção que lhe
foi introduzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;

Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para
a Administração Pública — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Estatuto do pessoal dirigente — Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

Regime de constituição, modificação e extinção da relação
jurídica de emprego na Administração Pública — Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de
17 de Outubro, pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e
pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho, 102/96,
de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Quadros de pessoal — Decretos-Leis n.os 59/76, de 23 de
Janeiro, e 184/89, de 2 de Junho (artigo 25.o);

Regime geral de estruturação das carreiras do regime geral
da Administração Pública — Decretos-Leis n.os 248/85,
de 15 de Julho, 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o),
404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado em anexo à
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com a nova redacção que
lhe foi introduzida por esse diploma;

Regime de duração e horário de trabalho na Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, com
a nova redacção que lhe foi introduzida pelos Decre-
tos-Leis n.os 324/99, de 18 de Agosto, 325/99, de 18 de
Agosto, e Resolução do Conselho de Ministros n.o 15/87,
de 24 de Março;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado em anexo
ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, com a nova
redacção que lhe foi introduzida por esse diploma;

Regime geral de incompatibilidades e impedimentos na fun-
ção pública — Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho
(artigos 4.o e 12.o), 427/89, de 7 de Dezembro (artigos
31.o e 32.o), 413/93, de 23 de Dezembro, e Leis n.os 12/96,
de 18 de Abril, e 49/99, de 22 de Junho (artigo 22.o);

Sistema de qualidade em serviços públicos — Decreto-Lei
n.o 66-A/99, de 13 de Maio;
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Modernização administrativa — estruturas de receptividade,
atendimento e audição de utentes:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 24 de Abril;
Livro de reclamações — Resolução do Conselho de Minis-

tros n.o 189/96, de 28 de Novembro;
Acesso aos documentos da Administração — Lei n.o 65/93,

de 26 de Agosto;

Sistema de controlo interno da administração financeira do
Estado:

Medidas de modernização administrativa — Decreto-Lei
n.o 166/98, de 25 de Junho;

Área funcional de planeamento e organização:

Administração financeira do Estado e regimes de adminis-
tração financeira do Estado — Decreto-Lei n.o 155/92, de
28 de Julho, com a nova redacção que lhe foi introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio, pela Lei
n.o 10-B/96, de 23 de Março, e pelo Decreto-Lei
n.o 190/96, de 9 de Outubro.

Bibliografia relativa à parte dos conhecimentos gerais e específicos:

Deontologia e Ética do Serviço Público — Contributos para Uma
Sistematização da Ética Profissional dos Funcionários, Secre-
tariado para a Modernização Administrativa;

Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público, João Alfaia;
Dicionário Jurídico da Administração Pública, José Pedro Fer-

nandes;
Direito Administrativo, Diogo Freitas do Amaral.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Aviso n.o 10 163/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 19 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de acesso com vista ao
provimento de três lugares na categoria de assistente administrativo
principal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
não docente da Universidade Aberta.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento das vagas acima mencionadas, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Portarias n.os 867/91, de 22 de Agosto, 319/93, de 19 de Março,

e 758/93, de 26 de Agosto, Resolução n.o 15/94-PL, de 6 de
Setembro, despacho reitoral n.o 238/R/94, de 15 de Novembro,
Portarias n.os 228/95, de 27 de Março, 181/96, de 7 de Outubro,
842/97, de 25 de Outubro, e deliberações n.os 11/99, de 8 de
Janeiro, 2/2000, de 4 de Janeiro, e 357/2001, de 21 de Fevereiro;

Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — controlo geral de operacionalidade dos
equipamentos de mediatização a seu cargo e sua calibração, nomea-
damente embalagem e instalação de equipamentos portáteis, trata-
mento de níveis e frequências e outras funções conexas.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e demais regalias
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo com, pelo
menos, três anos na respectiva categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso a selecção dos
candidatos será feita mediante avaliação curricular, visando avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
foi aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

9.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

9.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço, convertida na escala de 0 a 20 valores, como factor de
apreciação.

9.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (curso de formação

e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

12 — Os candidatos do quadro desta Universidade são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos, designadamente dos mencionados nas alíneas b), c) e e) acima
indicadas, caso constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente referido no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
da Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados,
dentro das horas normais de expediente, nos termos e condições esta-
belecidos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.
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16 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Isabel Maria Castanheira da Silva Bap-
tista Ribeiro, administradora equiparada.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Alberto Garez Gomes, chefe de divisão.
Licenciada Ana José Cid da Trindade Martins, técnica supe-

rior principal.

Vogais suplentes:

Domingos Gomes Ferreira, técnico profissional especialista
principal.

Vítor Manuel da Conceição Neves, técnico profissional
especialista.

16.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Junho de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços Académicos

Despacho n.o 16 872/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Nomeados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de agregação no grupo de disciplinas de Ciências Económicas
e Empresariais requeridas pela Doutora Maria Teresa de Noronha:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor António Simões Lopes, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Economia e Gestão, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Francisco Xavier Miranda de Avillez, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando Silva Oliveira Baptista, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Vitor Manuel da Silva Santos, professor catedrático
do Instituto Superior de Economia e Gestão, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando Júlio de Viana Brito Soares, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Artur Fernando Arede Correia Cristóvão, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor Eugénio de Araújo Faria, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia de Recursos Naturais da Uni-
versidade do Algarve.

Doutor João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade do Algarve.

Doutor António Manuel Alhinho Covas, professor catedrá-
tico da Faculdade de Economia da Universidade do
Algarve.

Doutor Jean-Louis Rastoin, professor titular da École Natio-
nale Supérieure Agronomique de Montpellier.

Doutora Lisete da Encarnação Alves Medeira, professora
associada com agregação da Faculdade de Economia da
Universidade do Algarve.

23 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos,
Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

E d i t a l n .o 5 5 9 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — R e f e r ê n c i a
CD-AQ-11-DRH/2001. — A Doutora Maria Isabel Lobo de Alarcão
e Silva Tavares, professora catedrática e reitora em exercício da Uni-
versidade de Aveiro designada por despacho de 2 de Julho de 2001,

de acordo com o disposto nos artigos 21.o, n.o 1, da Lei n.o 108/88,
de 24 de Julho, e 13.o dos Estatutos da Universidade, publicados
em anexo ao Despacho Normativo n.o 52/89, de 21 de Junho, no
uso da competência que lhe foi conferida pelo n.o 2 do artigo 15.o
pela alínea e) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de
Julho, e pela alínea g) do artigo 12.o dos Estatutos da Universidade
de Aveiro, publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 52/89,
de 21 de Junho, faz saber, nos termos e para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que é aberto
concurso documental, pelo prazo de 20 dias, contados do dia imediato
àquele em que o presente edital for publicado no Diário da República,
para recrutamento de um assistente estagiário para a Secção Autó-
noma de Engenharia Civil da Universidade de Aveiro.

1 — Requisitos de admissão — só serão admitidos os candidatos
que reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Engenharia Civil, ou curso superior equi-
valente e adequado, com informação final mínima de Bom;

b) Experiência pedagógica na área de Engenharia Civil.

2 — Métodos de selecção — avaliação curricular, na qual se pon-
derarão o currículo académico e profissional e respectivo portefólio.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, podendo ser
entregue pessoalmente na Secretaria da Secção Autónoma de Enge-
nharia Civil, sita no Campus Universitário de Santiago, 3810-193
Aveiro, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas.

3.1 — Do requerimento de admissão ao concurso devem constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Quaisquer outras circunstâncias susceptíveis de apreciação do

seu mérito e ou que possam constituir motivo de preferência
legal;

d) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República em que foi publicado;

e) Data e assinatura.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

4.1 — Documento comprovativo da posse das habilitações literárias
exigidas na alínea a) do n.o 1 do presente edital do qual constem
as classificações obtidas em cada disciplina do curso;

4.2 — Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem a experiência académica e profissional, com indicação das funções
com mais interesse para o lugar a que se candidata, ou quaisquer
outros elementos que o candidato entenda apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

4.3 — Portefólio.
5 — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no n.o 4

do artigo 13.o do ECDU, a seriar os candidatos de acordo com os
requisitos referenciados no n.o 1 do edital, sendo dada preferência
aos candidatos na área de Patologia, Manutenção e Reabilitação de
Obras.

23 de Julho de 2001. — A Reitora, em exercício, Maria Isabel Lobo
de Alarcão e Silva Tavares.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Deliberação n.o 1196/2001. — Por deliberação do senado uni-
versitário de 18 de Abril de 2001, submetida a registo nos termos
legais, o curso de mestrado em Estudos Históricos Europeus, a que
se refere o despacho n.o 3826/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 1998, é reestruturado nos termos
seguintes:

1.o

Áreas de especialização

A Universidade de Évora concede o grau de mestre em Estudos
Históricos Europeus, nas seguintes áreas de especialização:

a) Fontes e Percursos para a Construção da Identidade Euro-
peia;
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b) História da Europa Contemporânea e da Integração Euro-
peia.

2.o

Condições necessárias à concessão do grau

A concessão do grau dependente da satisfação dos seguintes
requisitos:

a) Frequência e aprovação nas unidades curriculares que inte-
gram o curso de especialização;

b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação.

3.o

Duração do curso

O curso de mestrado em Estudos Históricos Europeus, adiante
designado apenas por curso, tem uma duração máxima de quatro
semestres lectivos, compreendendo a frequência do curso de espe-
cialização e a apresentação de uma dissertação original.

4.o

Curso de especialização

1 — O curso de especialização, que corresponde à parte curricular
do mestrado, tem a duração de três semestres lectivos e organiza-se
pelo sistema de unidades de crédito, sendo exigida para a sua conclusão
a obtenção das seguintes unidades de crédito:

a) Especialização de Fontes e Percursos para a Construção da
Identidade Europeia — 19,5;

b) Especialização de História da Europa Contemporânea e da
Integração Europeia — 20,5.

2 — As unidades de crédito referidas no número anterior distri-
buem-se pelas seguintes áreas científicas:

a) Especialização de Fontes e Percursos para a Construção da
Identidade Europeia:

Historiografia da Europa (HISTE) — 2;
Métodos Avançados em Investigação Histórica (MAIH) — 2;
História da Construção da Identidade Europeia (HCIE) —

15,5;

b) Especialização de História da Europa Contemporânea e da
Integração Europeia:

Historiografia da Europa (HISTE) — 2;
Métodos Avançados em Investigação Histórica (MAIH) — 2;
História da Europa Contemporânea e de Integração Europeia

(HECIE) — 16,5.

3 — O plano de estudos do curso de especialização é o constante
do anexo à presente deliberação.

5.o

Dissertação

1 — A preparação da dissertação, que se desenvolverá no 4.o semes-
tre, será orientada por um professor ou investigador da Universidade
de Évora.

2 — Podem ainda orientar a preparação da dissertação professores
ou investigadores de outros estabelecimentos de ensino superior, bem
como especialistas na área da dissertação, reconhecidos como idóneos
pela comissão do curso.

3 — Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-orien-
tação da dissertação por dois orientadores.

6.o

Certificação

1 — O grau de mestre é certificado por uma carta magistral, do
modelo aprovado para a Universidade de Évora, e será concedido
ao aluno que obtenha cumulativamente aprovação no curso de espe-
cialização e na dissertação a que se referem as alíneas a) e b) do
n.o 2.o

2 — Pela conclusão, com aprovação, da parte curricular do mes-
trado, que corresponde ao curso de especialização, cabe a atribuição
de um diploma de especialização do modelo aprovado para a Uni-
versidade de Évora.

3 — O diploma previsto no número anterior não produzirá quais-
quer efeitos relativamente à progressão na carreira ou à obtenção
do grau de doutor.

7.o

Regulamentação

1 — A organização e o funcionamento do curso de mestrado a
que se refere a presente deliberação regem-se pelas disposições apli-
cáveis do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

2 — A comissão de curso elaborará e submeterá à aprovação do
reitor da Universidade o regulamento a que se refere o artigo 9.o
do decreto-lei indicado no número anterior.

3 — As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime
de faltas, de avaliação de conhecimentos e de classificação para as
disciplinas que integram o curso de especialização, serão as previstas
na regulamentação para os cursos de licenciatura, naquilo em que
não forem contrariadas pela natureza do curso e pela lei e regulamento
a que se referem os números anteriores.

8.o

Coordenação do mestrado

O curso de mestrado em Estudos Históricos Europeus será coor-
denado por uma comissão de curso constituída nos termos do
artigo 28.o dos Estatutos da Universidade de Évora.

19 de Julho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO

Plano de estudos do curso de especialização

Disciplinas Regime Carga horária Créditos Área científica

1.o semestre

Tronco comum:

Informática e Metodologias de Investigação Histórica
Comparada.

Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 MAIH

Historiografia e Ideia da Europa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 HISTE

Especialização — Fontes e Percursos para a Cons-
trução da Identidade Europeia:

A Construção das Entidades Políticas na Península Ibé-
rica I.

Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 HCIE

Especialização — História da Europa Contemporâ-
nea e da Integração Europeia:

História Urbana da Europa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 HECIE
História dos Movimentos Culturais na Europa . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 HECIE
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Disciplinas Regime Carga horária Créditos Área científica

2.o semestre

Especialização — Fontes e Percursos para a Cons-
trução da Identidade Europeia:

A Construção das Entidades Políticas na Península Ibé-
rica II.

Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 HCIE

Igreja, Espiritualidade e a Construção da Identidade
Europeia.

Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 HCIE

Códigos e Formas de Distinção Social . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 HCIE
História da Arte Ocidental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 HCIE

Especialização — História da Europa Contemporâ-
nea e da Integração Europeia:

História Social Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 HECIE
História Económica da Europa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 HECIE
Cultura, Ciência e Técnica na Europa . . . . . . . . . . . . . . . Trimestral . . . . . . . . . . 21TP 1 HECIE
Uma disciplina de opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trimestral . . . . . . . . . . 21TP 1 HECIE

3.o semestre

Tronco comum:

Seminário de Investigação e Memória . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45S 1,5 HCIE/HECIE

Especialização — Fontes e Percursos para a Cons-
trução da Identidade Europeia:

Saberes e Produção de Identidades . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 HCIE
Uma disciplina de opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 HCIE

Especialização — História da Europa Contemporâ-
nea e da Integração Europeia:

História da Integração Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 HECIE
A Europa nas Relações Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 45TP 2 HECIE
Uma disciplina de opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trimestral . . . . . . . . . . 21TP 1 HECIE

TP=aulas téorico-práticas.
S=seminário.

Quadro de disciplinas de opção

Especialização de Fontes e Percursos para a Construção
da Identidade Europeia

Especialização de História da Europa Contemporânea
e da Integração Europeia

Impérios Marítimos e Sociedades Coloniais (S). História das Elites Europeias (T).
O Islão e a Europa (S). História das Instituições Europeias (T).

Os Nacionalismos Europeus (T).
Arte e Sociedade nos Séculos XIX e XX (T).
Sociologia e Antropologia da Europa (T).

(S)=disciplina semestral.
(T)=disciplina trimestral.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Edital n.o 560/2001 (2.a série). — 1 — O Doutor José Manuel
Pinto Paixão, professor catedrático e presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, faz saber que,
perante esta Faculdade, pelo prazo de 15 dias úteis a contar do dia
imediato ao da publicação deste edital no Diário da República, está
aberto concurso documental para recrutamento de um assistente esta-
giário, em regime de substituição, para o Departamento de Química
e Bioquímica, na área científica de Química, nos termos e ao abrigo
da alínea c) do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/85, de 24 de Junho,
conjugado com os artigos 13.o e 73.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
e aí republicado em anexo, e demais legislação vigente.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada, caducando com
o seu preenchimento.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,
em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, ao cuidado
da Secretaria do Departamento de Química e Bioquímica, Edifício

C-8, 6.o piso, Campo Grande, 1749-016 Lisboa, solicitando a admissão
ao concurso.

4 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
l) Área e concurso a que se candidata.

5 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão de nascimento;
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c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado emitido por médico no exercício da sua profissão

comprovando a robustez física e o perfil psíquico indispen-
sáveis ao exercício da função e de ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

f) Certidão de habilitações ou fotocópia da mesma a autenticar
mediante exibição do original;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde constem
os graus académicos, classificação final e ano da sua conclusão,
classificação em disciplinas pertinentes às áreas em que foi
aberto o concurso e experiência profissional e, facultativa-
mente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura, bem
como o nome de uma a três personalidades de reconhecida
idoneidade (professores de Química) a quem serão pedidas
cartas de apreciação a seu respeito.

6 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documentos
indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

7 — É exigida licenciatura em Química, Química Tecnológica, Bio-
química, Engenharia Química ou áreas afins.

8 — O critério de selecção terá por base o currículo académico
e científico do candidato.

9 — As candidaturas serão apreciadas pelo júri constituído por:

Prof. Doutor José Artur de Sousa Martinho Simões, professor
catedrático do Departamento de Química e Bioquímica.

Prof.a Doutora Maria José Diogo da Silva Calhorda, professora
catedrática do Departamento de Química e Bioquímica.

Prof.a Doutora Maria Helena Ferreira da Silva Florêncio, pro-
fessora catedrática do Departamento de Química e Bioquí-
mica.

Prof.a Doutora Maria Isabel da Silva Pereira, professora asso-
ciada com agregação do Departamento de Química e Bio-
química.

Prof.a Doutora Ana Maria Jara Ponces da Costa Freire, pro-
fessora associada com agregação do Departamento de Química
e Bioquímica.

Prof.a Doutora Maria Helena Anselmo Viegas Garcia, professora
associada com agregação do Departamento de Química e
Bioquímica.

10 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação
e comunicados aos candidatos, através de ofício registado.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

19 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, J.
M. Pinto Paixão.

Edital n.o 561/2001 (2.a série). — 1 — O Doutor José Manuel
Pinto Paixão, professor catedrático e presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, faz saber que,
perante esta Faculdade, pelo prazo de 15 dias úteis a contar do dia
imediato ao da publicação deste edital no Diário da República, está
aberto concurso documental para recrutamento de um professor auxi-
liar, em regime de substituição, para o Departamento de Química
e Bioquímica, na área científica de Química, nos termos e ao abrigo
da alínea c) do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/85, de 24 de Junho,
conjugado com os artigos 11.o e 73.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
e aí republicado em anexo, e demais legislação vigente.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada, caducando com
o seu preenchimento.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,
papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, ao cuidado
da Secretaria do Departamento de Química e Bioquímica, Edifí-

cio C-8, 6.o piso, Campo Grande, 1749-016 Lisboa, solicitando a admis-
são ao concurso.

4 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
l) Área e concurso a que se candidata.

5 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado emitido por médico no exercício da sua profissão,

comprovando a robustez física e o perfil psíquico indispen-
sáveis ao exercício da função e de ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

f) Certidão de habilitações ou fotocópia da mesma a autenticar
mediante exibição do original;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde constem
graus académicos, classificação final e ano da sua conclusão,
classificação em disciplinas pertinentes à área em que foi
aberto o concurso e experiência profissional e, facultativa-
mente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura, bem
como o nome de uma a três personalidades de reconhecida
idoneidade (professores de Química), a quem serão pedidas
cartas de apreciação a seu respeito.

6 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documentos
indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

7 — É exigido doutoramento em Química, Engenharia Química ou
áreas afins.

8 — O critério de selecção terá por base o currículo académico
e científico do candidato.

9 — As candidaturas serão apreciadas pelo júri constituído por:

Prof. Doutor José Artur de Sousa Martinho Simões, professor
catedrático do Departamento de Química e Bioquímica.

Prof. Doutora Maria José Diogo da Silva Calhorda, professora
catedrática do Departamento de Química e Bioquímica.

Prof. Doutora Maria Helena Ferreira da Silva Florêncio, pro-
fessora catedrática do Departamento de Química e Bioquí-
mica.

Prof. Doutora Maria Isabel da Silva Pereira, professora associada
com agregação do Departamento de Química e Bioquímica.

Prof. Doutora Ana Maria Jara Ponces da Costa Freire, professora
associada com agregação do Departamento de Química e
Bioquímica.

Prof. Doutora Maria Helena Anselmo Viegas Garcia, professora
associada com agregação do Departamento de Química e
Bioquímica.

10 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação
e comunicados aos candidatos, através de ofício registado.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

19 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, J.
M. Pinto Paixão.
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Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 16 873/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 20 de Junho de 2001, proferido por delegação,
foi autorizado o pedido de rescisão do contrato do assistente estagiário
licenciado Nuno André Cunha Sílvio Casal, com efeitos a 1 de Novem-
bro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Romano Martinez.

Despacho (extracto) n.o 16 874/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 31 de Maio de 2001, proferido por delegação,
foram autorizados os pedidos de rescisão dos contratos dos monitores,
com efeitos a 15 de Outubro de 2000, que abaixo se indicam:

Licenciada Ana Catarina Sá Gomes de Melo Matos.
Licenciada Ana Isabel Cruz Soares Pinto.
Licenciada Ana Margarida Pires Seixas.
Licenciada Carla Denise Campos Dias Pereira.
Licenciado João Manuel Gouveia de Caires.
Licenciado João Nuno Zenha Martins.
Licenciado Nuno Tiago da Silva Marques Aureliano.
Licenciada Paula Elisabete Henriques Barbosa.
Licenciado Pedro Alexandre Vicente de Araújo Lomba.
Licenciado Rui Rodrigo Firmino Guerra da Fonseca.
Licenciada Rute Neto Cabrita e Gil Saraiva.
Licenciada Sofia Isabel Ferreira Henriquez.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

17 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Romano Martinez.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 16 875/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Letras de Lisboa de
6 de Junho de 2001, são nomeados os professores a seguir mencionados
para fazerem parte do júri de equivalência ao grau de mestre apre-
sentado pela licenciada Agnieszka Sobón:

Presidente — Doutora Isabel Casanova, professora auxiliar da
Faculdade de Letras de Lisboa.

Vogais:

Doutor Carlos A. M. Gouveia, professor auxiliar da Facul-
dade de Letras de Lisboa.

Doutora Hanna Batoréo, professora auxiliar da Universi-
dade Aberta.

19 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Victor
Jabouille.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Rectificação n.o 1822/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio
de 2001, referente à data de produção de efeitos da nomeação de
comissão de serviço extraordinária da técnica superior de 2.a classe
Maria da Paz Fernandes Palermo Camacho, rectifica-se que onde
se lê «com efeitos a partir de 19 de Abril de 2001 (Isento de fiscalização
prévia da SRMTC)» deve ler-se «com efeitos a partir de 18 de Abril
de 2001 (Isento de fiscalização prévia da SRMTC)».

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 141, de 20 de Junho de 2001, a contagem para efeitos
de promoção, aposentação e sobrevivência do técnico superior de
1.a classe João Emanuel Gonçalves Gomes, rectifica-se que onde se
lê «que vigorou entre o período de 8 de Outubro e 31 de Dezembro
de 1994, totalizando 1 ano, 6 meses e 9 dias» deve ler-se «que vigorou
entre o período de 8 de Outubro e 31 de Dezembro de 1994 e de
2 de Janeiro de 1995 a 15 de Abril de 1996, totalizando 1 ano, 6 meses
e 9 dias».

18 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Reitoria

Edital n.o 562/2001 (2.a série). — 1 — Prof. Doutor Ruben Antu-
nes Capela, reitor da Universidade da Madeira, torna público que
está aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente edital no Diário da República, 2.a série, e em conformidade

com o artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais dis-
posições legais em vigor, concurso documental para recrutamento de
duas vagas para assistente estagiário, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento e além do quadro da Universidade da
Madeira, para o Departamento de Matemática, na área científica
de Matemática.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Matemática e áreas afins ou diploma de curso superior ou
equivalente que tenham obtido classificação final do curso mínima
de Bom.

3 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:

a) Classificação da licenciatura;
b) Análise do currículo científico;
c) Disponibilidade para início imediato de funções;
d) Entrevista, se julgada necessária.

4 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade da
Madeira, Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal,
instruído com a seguinte documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir robustez

necessária ao cargo, feita por meio de atestado do delegado
ou subdelegado de saúde da área da residência do interessado;

e) Documento comprovativo do cumprimento das leis do recru-
tamento militar (somente para os candidatos do sexo mas-
culino);

f) Documento comprovativo da licenciatura;
g) Curriculum vitae e, facultativamente, quaisquer outros ele-

mentos que o interessado julgue constituírem motivo de valo-
rização da sua candidatura e permitam melhor ajuizar das
aptidões para o cargo;

h) Menção expressa da disponibilidade para o exercício imediato
de funções a tempo integral de dedicação exclusiva.

5 — Para efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas a) a f) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são ao concurso, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente às condições
a comprovar com os referidos documentos.

6 — A remuneração base está prevista no estatuto remuneratório
do pessoal docente universitário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro.

7 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor José Manuel Cunha Leal Molarinho
Carmo, professor catedrático.

Vogais efectivos:

Doutor José Luís da Silva, professor auxiliar.
Doutora Custódia Mercês Reis Rodrigues Drumond.

Vogais suplentes:

Doutor José Manuel Nunes Castanheira da Costa, professor
associado.

Doutora Margarida Maria Coelho Ribeiro de Faria, pro-
fessora associada.

16 de Julho de 2001. — O Reitor, Ruben Antunes Capela.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 10 164/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 17
de Julho, proferido por delegação de competências:

João António Catita Garcia Pereira, professor auxiliar desta
Escola — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 21 a 28 de Julho de 2001.

19 de Julho de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos Galvão
de Melo.
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Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 16 876/2001 (2.a série). — Foi autorizada, por
despacho de 18 de Julho de 2001, do director (proferido por delegação
de competências), a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, aos seguin-
tes docentes desta Faculdade:

Doutora Isabel Maria Sousa Pinto Allegro de Magalhães, professora
catedrática — durante o período compreendido entre 21 de Julho
e 4 de Agosto de 2001.

Doutor Luís Manuel Aires Ventura Bernardo, professor auxi-
liar — durante o período compreendido entre 21 de Julho e 9 de
Agosto de 2001.

18 de Julho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 16 877/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Julho de 2001, proferido por delegação de competências, foi
concedida equiparação a bolseiro no País, a tempo parcial, aos seguin-
tes docentes desta Faculdade:

Mestre Jorge Manuel da Matta Silva Santos, assistente — durante
o período compreendido entre 1 de Outubro de 2001 e 31 de Maio
de 2002.

Licenciada Maria Manuela Toscano Vaz de Oliveira, assistente con-
vidada — durante o período compreendido entre 1 de Outubro de
2001 e 31 de Outubro de 2002.

23 de Julho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 10 165/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de Junho
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por delegação
de competências):

Licenciado António Luís Salgado Prata — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
professor associado convidado a 60 %, com efeitos a partir de 23
de Novembro de 2000, por cinco anos, em substituição do próprio,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 3,
índice 250, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18
de Setembro.

Relatório elaborado em cumprimento do artigo 31.o do ECDU

Considerando que, em face dos pareceres emitidos nos termos do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos Doutores António
Augusto Fernandes, professor catedrático da Faculdade de Engenha-
ria, da Universidade do Porto, e Jorge Joaquim Pamiés Teixeira, pro-
fessor associado agregado desta Faculdade, se encontram preenchidos
os requisitos do n.o 4 do mesmo artigo, o conselho científico, reunido
em 15 de Março de 2001, aprovou, nos termos do artigo 31.o, a recon-
dução do Doutor António Luís Salgado Prata na categoria de professor
associado convidado a 60 %.

17 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, A.
M. Nunes dos Santos.

Doutor José Luís Toivola da Câmara Leme — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como professor auxiliar provisório, com efeitos a partir de 27 de

Março de 2001, por cinco anos, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao escalão 1, índice 195, a que se refere o anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando rescindido o
anterior contrato à data do início de funções.

Mestra Anabela Monteiro Gonçalves — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente, por seis anos, prorrogável nos termos da lei, com efeitos
a partir de 3 de Maio de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao escalão 1, índice 140, a que se refere o anexo
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando rescindido o
anterior contrato à data do início de funções.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 16 878/2001 (2.a série). — Concedida equiparação
a bolseiro fora do País aos seguintes docentes e nos períodos abaixo
mencionados, por despacho de 19 de Julho de 2001 do director da
Faculdade de Economia da UNL, por delegação de competências:

Mestre José António Almeida Pinheiro, professor auxiliar convi-
dado — no período de 16 a 18 de Julho de 2001.

Doutor João Manuel Amaro Matos, professor auxiliar — no período
de 21 a 30 de Julho de 2001.

20 de Julho de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Rect i f icação n.o 1823/2001. — Aviso n.o 6371/2001
(2.a série). — Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da
República, 2.a série, n.o 100, de 30 de Abril de 2001, de novo se
publica:

Aviso n.o 6371/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Abril de
2001 do vice-reitor da UNL, por delegação de competências, foi auto-
rizado o contrato a termo certo, para uma unidade equiparada a
técnico de 2.a classe, da licenciada Clara Isabel Rodrigues Leandro,
por um ano, renovável automaticamente até ao máximo de três anos,
com efeitos à data do despacho reitoral. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de subs-
tituição, Maria José Faria de Freitas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 10 166/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, segui-
damente se publica o elenco das disciplinas, com indicação das uni-
dades de crédito, que integrarão o curso de licenciatura em Física
e Tecnologia dos Materiais, da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, aprovado por despacho reitoral de 22 de Junho de 2001:

Licenciatura em Física e Tecnologia de Materiais

Ramo Científico-Tecnológico

2001-2002

Disciplinas Duração T P TP UC Área

1.o ano

Cálculo Infinitesimal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 M
Álgebra Linear e Geometria Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 M
Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Fundamentos de Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 2 4,5 Q
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Disciplinas Duração T P TP UC Área

Laboratório de Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 3 0 1 Q
Laboratório de Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 2 1 1,5 F
Cálculo Infinitesimal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 M
Cálculo Automático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 3 0 4 M
Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 F
Fundamentos de Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 2 4,5 Q
Laboratório de Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 2 1 1,5 F

2.o ano

Análise Infinitesimal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 2 0 4 M
Ondas e Meios Contínuos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Electrónica e Instrumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Electromagnetismo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Laboratório de Física III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 4 0 1,5 F
Análise Infinitesimal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 2 0 4 M
Fundamentos de Óptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 F
Electromagnetismo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Termodinâmica e Física Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 3 0 1,5 4 F
Laboratório de Física IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 4 0 1,5 F

3.o ano

Mecânica Quântica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 2 4,5 F
Electrónica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Física do Estado Sólido I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Óptica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Laboratório de Física V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 4 0 1,5 F
Física Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 3 0 3 F
Ciência de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Semicondutores e Dispositivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Técnicas de Medição e Instrumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Laboratório de Física Aplicada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 4 0 1,5 F

4.o ano

Electrónica Quântica e Lasers . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 3 0 1,5 4 F
Materiais Ópticos e Dieléctricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Processamento Óptico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – – F
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – – – – F
Materiais Magnéticos e Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Laboratório de Física Aplicada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 0 4 0 1,5 F
Organização Empresarial e Gestão das Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 GEST
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – 4 F
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – – F
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – – – – F

5.o ano (facultativo)

Estágio (opcional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A – – – –

Opções

Disciplinas Duração T P TP UC Área

4.o ano

Metalurgia Física e Tecnologia de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Electrónica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Óptica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 0 1,5 3 F
Técnicas Experimentais para Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 1 5 0 3 F
Comunicação Óptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Computação Óptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Filmes e Microtecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F
Materiais Electrónicos e Supercondutores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 0 1,5 3 F

29 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.
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Aviso n.o 10 167/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente se publica o plano de estudos do curso de licenciatura em Engenharia Mecânica
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, para o ano lectivo de 2001-2002, aprovado por despacho reitoral de 23 de Fevereiro
de 2001:

Plano de estudos da licenciatura em Engenharia Mecânica

Disciplinas T P S TP UC SEC

1.o ano

1.o semestre

Álgebra Linear e Geometria Analítica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4,5 SMAT.
Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 4,5 SMAT.
Ciência dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 2,5 SMPT.
Desenho Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5 4 SDI.
Tecnologia da Conformação Plástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 SMPT.

Total do 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 16,5

2.o semestre

Álgebra Linear e Geometria Analítica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4,5 SMAT.
Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 4,5 SMAT.
Mecânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 SMAP.
Programação de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 2 SMAT.
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 2,5 SMPT.
Tecnologia da Fundição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 SMPT.

Total do 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 17,5

Total anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34

2.o ano

1.o semestre

Análise Matemática III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 SMAT.
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SMAT.
Electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 1 3 SAIC.
Mecânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 4 SMAP.
Tecnologia da Maquinagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 SMPT.
Termodinâmica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SFC.

Total do 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 17

2.o semestre

Análise Matemática IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 SMAT.
Desenho de Construção Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 3 SDI.
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 GEIN.
Mecânica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SMAP.
Metalurgia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SMPT.
Termodinâmica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SFC.

Total do 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 18

Total anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35

3.o ano

1.o semestre

Concepção e Fabrico Assistido por Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 SDI.
Controlo Automático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SAIC.
Materiais de Construção Mecânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SMPT.
Mecânica dos Fluidos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SFC.
Mecânica dos Sólidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 SMAP.
Sistemas Lógicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,5 1 3 SAIC.

Total do 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 18

2.o semestre

Instrumentação para Medição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 SAIC.
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 GEIN.
Materiais de Construção Mecânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SMPT.
Mecânica das Estruturas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SMAP.
Mecânica dos Fluidos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SFC.
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 GEIN.

Total do 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 18

Total anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36
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Disciplinas T P S TP UC SEC

4.o ano

1.o semestre

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 GEIN.
Gestão de Empresas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 2 4 GEIN.
Mecânica das Estruturas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SMAP.
Órgãos de Máquinas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SMAP.
Tecnologia de Accionamentos Industr. I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SAIC.
Transferência de Calor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SFC.

Total do 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 19

2.o semestre

Anteprojecto de Máquinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 SMAP.
Gestão de Empresas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 2 4 GEIN.
Máquinas Térmicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SFC.
Órgãos de Máquinas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SMAP.
Processo de Ligação de Metais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SMPT.
Tecnologia de Accionamentos Industr. II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SAIC.

Total do 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 17

Total anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36

Opção de Automação

5.o ano

1.o semestre

Projecto de Sistemas de Automação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 6 SAIC.
Comando Numérico Computorizado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SAIC.
Complementos de Controlo Automático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SAIC.
Computação Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SAIC.
Servomecanismos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SAIC.

Total do 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 20

2.o semestre

Projecto de Sistemas de Automação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 SAIC.
Laboratório de Automação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 SAIC.
Produção Assistida por Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SAIC.
Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SAIC.

Total do 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 10

Total anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Opção de Construções Mecânica

5.o ano

1.o semestre

Projecto de Construção Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 SMAP.
Análise Experimental de Tensões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SMAP.
Dinâmica das Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMAP.
Materiais Compósitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMAP.
Método de Elementos Finitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMAP.

Total do 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

2.o semestre

Projecto de Construção Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 6 SMAP.
Estabilidade Estrutural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMAP.
Mecânica da Fractura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMAP.
Placas e Cascas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMAP.

Total do 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 16,5

Total anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Opção de Fluidos e Calor

5.o ano

1.o semestre

Projecto de Instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 SFC.
Combustão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SFC.
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Métodos Computacionais em Fluidos e Calor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SFC.
Métodos Experimentais em Fluidos e Calor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 2 SFC.
Térmica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SFC.

2.o semestre

Projecto de Instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 7 7 SFC.
Energias Renováveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SFC.
Gestão de Energia Térmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SFC.
Disciplina de Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SFC.
Opções possíveis:

Climatização.
Permutadores de Calor.
Refrigeração.

Total do 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 17,5

Total anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Opção de Gestão da Produção

5.o ano

1.o semestre

Complementos de Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 GEIN.
Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 GEIN.
Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 GEIN.
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 GEIN.
Métodos de Previsão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 GEIN.

Total do 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 15

2.o semestre

Análise de Projectos de Investimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 GEIN.
Complementos de Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 GEIN.
Gestão de Manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 GEIN.
Gestão da Produção e Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 GEIN.
Seminário de Aplicações Informáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 GEIN.

Total do 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 15

Total anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Opção de Projecto Mecânico

5.o ano

1.o semestre

Projecto de Máquinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 SMAP.
Dinâmica das Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMAP.
Método dos Elementos Finitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMAP.
Servomecanismos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SAIC.
Tribologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMAP.

Total do 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 14

2.o semestre

Projecto de Máquinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 6 SMAP.
Laboratório de Lubrificação e Vibrações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 SMAP.
Mecânica da Fractura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMAP.
Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SAIC.

Total do 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 16

Total anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Opção de Tecnologia Mecânica Produção

5.o ano

1.o semestre

Projecto de fim de curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 SMPT.
Compl. Tecnologia da Conformação Plástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMPT.
Engenharia das Superfícies . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMPT.
Materiais Compósitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMPT.
Tecnologia da Soldadura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMPT.

Total do 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 14
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Disciplinas T P S TP UC SEC

2.o semestre

Projecto de Fim de Curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 6 SMPT.
Corrosão e Revestimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 SMPT.
Gestão da Produção e Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMPT.
Simulação de Processos Tecnológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3,5 SMPT.

Total do 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 16

Total anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Opção de Tecnologia de Moldação por Injecção

5.o ano

1.o semestre

Projecto de fim de curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 SMPT.
Corte de Metais por Arranque de Apara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 SMPT.
Fabricação de Moldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 SMPT.
Gestão da Produção e Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3 GEIN.
Moldação por Injecção de Ligas Leves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 SMPT.
Moldação por Injecção de Polímeros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3 SMPT.

Total do 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 15

Para as disciplinas anuais, o total das unidades de crédito é o indicado no
2.o semestre.

2.o semestre

Projecto de fim de curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 15 SMPT.

Total do 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . . . 15

Total anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

9 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 168/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente se publica o plano de estudos do curso de licenciatura em Ciências da Nutrição
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação desta Universidade, para o ano lectivo de 2001-2002, aprovado por despacho reitoral
de 13 de Julho de 2001:

Plano de estudos da licenciatura em Ciências da Nutrição

1.o semestre 2.o semestre

Horas/semana Horas/semana

A/S
T TP P S Total T TP P S Total

Disciplinas

1.o ano

Anatomia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 2 3 5 2 3 5
Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 1 1,5 2,5 1 1,5 2,5
Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 2 2 2 2
Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 5 0
Química Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 2 4 0
História da Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 5 0
Bioquímica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 2 2 4
Psicosociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 2 1,5 3,5 2 1,5 3,5
Histologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 2 3 5

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 3,5 9,5 3 27 9 3,5 9,5 0 22

2.o ano

Alimentação e Nutrição Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 2 2 3 7 2 2 3 7
Bioquímica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 2 1,5 3,5 2 1,5 3,5
Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 2 2 4 2 2 4
Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 2 3 5 2 3 5
Parasitologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 2 1,5 3,5
Gastrotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 2 4 0
Patologia Geral e da Nutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 2 1,5 3,5

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 4 9,5 0 23,5 12 5,5 9 0 26,5
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1.o semestre 2.o semestre

Horas/semana Horas/semana

A/S
T TP P S Total T TP P S Total

Disciplinas

3.o ano

Nutrição e Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 2 3 5 2 3 5
Toxicologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 2 3 5 2 3 5
Bromatologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 5 0
Farmacodinamia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 1,5 3,5 0
Tecnologia Alimentar I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 3 5 0
Bromatologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 2 3 5
Imunologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 3 3
Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 2 2
Tecnologia Alimentar II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 2 3 5

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 1,5 12 0 23,5 10 3 12 0 25

4.o ano

Alimentação e Nutrição Pediátrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 1 2 3 1 2 3
Patologia e Dietoterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 2 3 3 8 2 3 3 8
Qualidade Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 2 3 5 2 3 5
Política Nutricional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 1,5 3,5 0
Deontologia e Legislação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 1 3 4 0
Alimentação Colectiva e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 2 2 4
Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 2 0
Epidemiologia Nutricional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 0 2 2 4

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 5 12,5 0 25,5 9 5 10 0 24

5.o ano

Estágio e Monografia/Trabalho de Investigação . . . . . . . . . . . A

17 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 169/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
23 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho científico do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto,
foi determinado o seguinte relativamente ao curso de mestrado em
Ciências de Enfermagem do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, desta Universidade:

Número de vagas — 20 (50 % — área da docência; 50 % — área
hospitalar). Não sendo preenchidas todas as vagas da docência,
as sobrantes reverterão a favor da área Hospitalar;

Apresentação das candidaturas — de 3 a 21 de Setembro de 2001;
Selecção dos candidatos — de 1 a 10 de Outubro de 2001;
Matrículas e inscrição — de 15 a 19 de Outubro de 2001;
Início do período lectivo — 5 de Novembro de 2001;
A propina é fixada em 250 000$/ano e deve ser paga à data

da inscrição e no início do 2.o ano do curso.

24 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 170/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
25 de Junho de 2001, e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição 2001-2002 relativamente ao curso de mestrado em Posi-
cionamento e Navegação por Satélite da Faculdade de Ciências desta
Universidade:

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 16 unidades de crédito, assim

distribuídas por áreas científicas:

Área — Engenharia Geográfica — 16 unidades de crédito.

4 — Plano de estudos:

Disciplinas Horas Unidades de crédito Área científica

1.o semestre

Sistemas de Referência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T 2 Engenharia Geográfica.
Representações Cartográficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Dinâmica Espacial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2T+1,5TP 3 Engenharia Geográfica.
Métodos Estocásticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Princípios do Posicionamento e da Navegação por Satélite . . . . . . . . . . . . 2T+1,5TP 3 Engenharia Geográfica.

2.o semestre

Sistemas de Posicionamento e Navegação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+1,5TP 2 Engenharia Geográfica.
Sistemas de Informação Geográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Execução de Projecto — Posicionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+3TP 3 Engenharia Geográfica.
Execução de Projecto — Navegação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+3TP 3 Engenharia Geográfica.
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Outras informações:

Númerus clausus — 10.
Número mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento do

curso — 5.
Propina — 350 000$.

Calendário:

Candidaturas — de 2 de Julho a 14 de Setembro de 2001.
Selecção dos candidatos — de 17 a 19 de Setembro de 2001.
Matrículas e inscrições — de 20 a 28 de Setembro de 2001.
Início do curso — 1 de Outubro de 2001.

24 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 171/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
23 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2001-2002, relativamente ao curso de mestrado em
Estatística da Faculdade de Ciências desta Universidade:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Número clausus — 10;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 0 %.
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funciona-

mento do curso — 4.
2 — Calendário:
2.1 — Candidaturas — de 3 a 21 de Setembro de 2001;
2.2 — Selecção dos candidatos — de 21 a 25 de Setembro de 2001;
2.3 — Matrículas e inscrições — de 25 a 28 de Setembro de 2001;
2.4 — Início do curso — 1 de Outubro de 2001:

1.o trimestre — de 1 de Outubro a 7 de Dezembro de 2001;
2.o trimestre — de 7 de Janeiro a 15 de Março de 2002;
3.o trimestre — de 8 de Abril a 14 de Junho de 2002;
Exames finais da parte escolar:

De 1 a 8 de Julho de 2002 (época normal);
De 15 a 22 de Julho de 2002 (época de recurso);

Entrega da dissertação — 16 de Outubro de 2002.

3 — Plano de estudos:

Disciplinas Esc. UC

1.o trimestre

Disciplinas obrigatórias:

Análise Funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 2
Estatística Matemática e Probabilidades . . . 3 T 2
Medida e Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 2

2.o trimestre

Disciplinas de opção — três das seguintes:

Análise Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Análise de Séries Temporais . . . . . . . . . . . .
Análise Estatística e Processamento de Sinal 3 T 2Regressão, Classificação e Análise de Dados
Estimadores Recursivos . . . . . . . . . . . . . . . .
Processos Estocásticos . . . . . . . . . . . . . . . . . .

}
Notas

Poderá ainda ser escolhida uma disciplina do
mestrado em Matemática Aplicada, ou do mes-
trado em Métodos Computacionais em Ciências
e Engenharia, dependendo do parecer favorável
da comissão do mestrado em Estatística.

Algumas opções poderão eventualmente não
funcionar.

3.o trimestre

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

24 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 172/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
23 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
relativamente ao curso de mestrado em Bioética, biénio de 2001-2003,
da Faculdade de Medicina desta Universidade:

1 — O numerus clausus é fixado em 26.
2 — O número mínimo de inscrições para o funcionamento do curso

é de 10.
3 — O número de vagas para docentes do ensino superior é de 3.
4 — O número de vagas para candidatos dos PALOP é de 2.
5 — O prazo de candidatura decorrerá nos cinco dias úteis após

a publicação do presente aviso.
6 — A selecção dos candidatos decorrerá nos cinco dias úteis após

o término do prazo de candidaturas referido no n.o 5.
7 — As matrículas e inscrições terão lugar nos cinco dias úteis após

o término do prazo de selecção referido no n.o 6.
8 — O início do calendário lectivo terá lugar em 1 de Outubro

de 2001.
9 — A propina é fixada em 400 000$/ano, sendo a primeira prestação

paga no acto da inscrição e a segunda em Outubro de 2002.
10 — Não será concedida qualquer redução do montante da

propina.
11 — As inscrições realizam-se na secretaria do Departamento de

Clínica Geral da Faculdade de Medicina do Porto.

24 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 173/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
23 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho científico do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto,
foi determinado o seguinte para a edição de 2001-2002, relativamente
ao curso de mestrado em Ciências do Mar-Recursos Marinhos do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade:

Número de vagas — 15;
Número de vagas para a comunidade de povos de língua

portuguesa — 2;
Prazo para a apresentação de candidaturas — de 16 de Julho

a 28 de Setembro de 2001;
Prazo para a selecção dos candidatos — de 8 a 12 de Outubro

de 2001;
Prazo de matrículas — de 22 a 26 de Outubro de 2001;
Início do ano lectivo — 12 de Novembro de 2001;
Propina — dependente do quantitativo fixado pela Universidade

do Porto.

24 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Despacho n.o 16 879/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Julho de 2001 da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça Castro
Pinto, proferido por delegação de competência conferida por despacho
reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, constituído pela seguinte
forma, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70, de 18 de
Agosto, o júri das provas de doutoramento em Ciências do Desporto,
especialidade de Biologia do Desporto, da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto, reque-
ridas pelo licenciado José Leandro da Rocha Massada:

Presidente — Presidente do Conselho Directivo da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física (por delegação
reitoral).

Vogais:

Doutor Jan Maria Hendrick Cabri, professor associado con-
vidado da Faculdade de Motricidade Humana, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Nuno Lídio Pinto Rodrigues Grande, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, da Universidade do Porto.

Doutor Luís Manuel Alvim Serra, professor associado do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor José Manuel da Costa Soares, professor catedrático
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação
Física da Universidade do Porto.

Doutor José Alberto Ramos Duarte, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto.

Doutor João Paulo Vilas-Boas Soares Campos, professor
associado da Faculdade de Ciências do Desporto e de
Educação Física da Universidade do Porto.

20 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.
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Despacho n.o 16 880/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2001 do vice-reitor, Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima
Moura, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foi constituído pela
seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto
n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado
do 2.o grupo (Fisiologia e Farmacologia) da Faculdade de Medicina
da Universidade do Porto, requeridas pelo Doutor José Pedro Lopes
Nunes:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor José Manuel Gião Toscano Rico, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor Frederico José Teixeira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor António Manuel Sampaio Araújo Teixeira, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto.

Doutor José Augusto Fleming Torrinha, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Serafim Correia Pinto Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel Miranda Magalhães, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Carvalho de Oliveira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor António Alberto Falcão de Freitas, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Valdemar Miguel Botelho Santos Cardoso, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto.

Doutor António Augusto Lopes Vaz, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor António Luís Tomé Rocha Ribeiro, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Manuel Costa Mesquita Guimarães, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Cândido Alves Hipólito Reis, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Alexandre Alberto Guerra Sousa Pinto, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Eduardo Jorge Cunha Rodrigues Pereira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel Maria Paula Barbosa, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Machado Rodrigues Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Conceição Fernandes Marques Magalhães,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Luís António Mota Prego Cunha Soares de Moura
Pereira Leite, professor catedrático da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Jorge Manuel Mergulhão Castro Tavares, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutora Maria Isabel Amorim de Azevedo, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Agostinho Marques Lopes, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Patrício Manuel Vieira Araújo Soares da Silva, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Belmiro dos Santos Patrício, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Alberto Manuel Barros da Silva, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Lopes Teixeira Amarante, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor José Henriques Dias Pinto de Barros, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria de Fátima Machado Henriques Carneiro,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutora Isabel Maria Amorim Pereira Ramos, professora
catedrática da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutora Deolinda Maria Valente Alves Lima Teixeira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutora Maria Dulce Cordeiro Madeira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Cassiano Pena de Abreu Lima, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

23 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 881/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria del Carmen de la Cuesta Benjumea, contratada, por
conveniência urgente de serviço, como professora visitante — equi-
parada a professora auxiliar além do quadro do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efeitos a
partir de 5 de Julho de 2001 e pelo período de 30 dias. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, aprovou a proposta respeitante
à contratação da Prof.a Enfermeira Maria del Carmen de la Cuesta
Benjumea como professora visitante equiparada a professora auxiliar
para o mestrado em Ciências de Enfermagem, pelo período de 30 dias.

Com base nos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Artur Águas
e Custódio Leite Rodrigues, consideramos que a candidata é pos-
suidora de um excelente percurso académico e profissional, revelador
de uma notável experiência de docência e investigação.

O conselho científico é, pois, de opinião de que estão reunidas
as condições exigidas para o desempenho do cargo para que é proposta
a Prof.a Enfermeira Maria del Carmen de la Cuesta Benjumea.

20 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Nuno
Rodrigues Grande.

18 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 882/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre João Pedro Barata da Rocha Falcão Carneiro, assistente esta-
giário além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 6 de Abril de 2001, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 16 883/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor João Carlos Pascoal de Faria, professor auxiliar convidado
além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como pro-
fessor auxiliar convidado além do quadro, com 50 % do vencimento,
da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 15 de Maio de 2001
e pelo período de cinco anos, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelos professores catedráticos Doutores
Fernando Nunes Ferreira e Eugénio da Costa Oliveira e pelo professor
associado Doutor Raul Fernando de Almeida Moreita Vidal, deli-
berou, por unanimidade, propor a contratação do Doutor João Carlos
Pascoal de Faria como professor auxiliar convidado a 50 % desta
Faculdade.

O Doutor João Carlos Pascoal de Faria apresenta aptidões com-
provadas pelos Professores atrás citados de que o Departamento de
Engenharia Electrotécnica e de Computadores muito pode beneficiar.

23 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, J.
C. Marques dos Santos.

18 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 884/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Beate Maria Dorner, leitora além do quadro da Faculdade
de Letras desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o res-
pectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 885/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Mário Oldemiro Carvalho Fernando — renovado o con-
trato de trabalho a termo certo como técnico profissional de
1.a classe da reitoria a fim de prestar serviço no Laboratório de
Inteligência Artificial e Ciência de Computadores (Projecto Metal)
desta Universidade, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2001
e pelo período de seis meses, podendo ser renovado por igual
período, até perfazer o máximo de 18 meses. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 886/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Carlos Manuel dos Reis Araújo — nomeado definitivamente
professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física desta Universidade, com efeitos
a partir de 2 de Maio de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Tendo por base os pareceres elaborados dos especialistas opor-
tunamente designados, nomeadamente os Doutores José Manuel da
Costa Soares e António Teixeira Marques, professores catedráticos,
de nomeação definitiva, da Faculdade de Ciências do Desporto e
de Educação Física da Universidade do Porto, o conselho científico
deliberou favoravelmente, em reunião de 21 de Junho de 2001, que
o Doutor Carlos Manuel dos Reis Araújo congrega as condições neces-
sárias para ser nomeado, a título definitivo, professor auxiliar da Facul-

dade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade
do Porto.

26 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Antó-
nio Teixeira Marques.

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 887/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Arquitecto Rui Manuel Vieira Passos Mealha — prorrogado o con-
trato, por um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade
de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de 9 de
Março de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 888/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria João Rocha Coelho, estagiária da carreira técnica
superior da Faculdade de Medicina Dentária desta Universi-
dade — rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo
certo, com efeitos a partir de 30 de Setembro de 2001. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho n.o 16 889/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciado Rodolfo Valentino Silva Franco de Matos — renovado
o contrato de trabalho a termo certo como técnico superior de
1.a classe da Reitora a fim de prestar serviço no Laboratório de
Inteligência Artificial e Ciência de Computadores (Projecto Metal)
desta Universidade, com efeitos a partir de 4 de Agosto de 2001
e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 890/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Inês Maria Bravo de Faria Cruz — nomeada definitivamente
professora auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 17 de Abril de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos pro-
fessores José António Pereira da Silva, professor catedrático do Depar-
tamento de Matemática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, e José Agostinho Bastos Gonçalves, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto
sobre o relatório de actividade da Doutora Inês Maria Bravo de Faria
Cruz referente ao último quinquénio, os membros da comissão coor-
denadora em 20 de Junho de 2001 consideraram que a actividade
científica e pedagógica desenvolvida naquele período satisfaz os requi-
sitos do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, pelo que deliberaram propor a sua
nomeação definitiva como professora auxiliar.

O Presidente do Conselho Científico, Manuel Ricardo Falcão
Moreira.

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 16 891/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado José Nuno Teixeira de Almeida — prorrogado o contrato,
por um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 25 de Julho
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 892/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria José Ferreira Caleiro Castro, assistente administrativa espe-
cialista da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
desta Universidade — nomeada definitivamente chefe de secção da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 893/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Paula Cristina Carvalho Pereira, técnica profissional de 2.a classe (ges-
tão) da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente técnica profissional de 1.a classe da mesma área e Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 894/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

José Teixeira de Oliveira, técnico principal de anatomia patológica,
citológica e tanatológica da Faculdade de Medicina desta Univer-
sidade — nomeado definitivamente técnico especialista da mesma
área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 895/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria de Lourdes Pinheiro Ribeiro de Almeida Brito, técnica principal
de anatomia patológica, citológica e tanatológica da Faculdade de
Medicina desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
especialista da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 896/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Adelaide da Conceição Costa Machado, técnica principal de anatomia
patológica, citológica e tanatológica da Faculdade de Medicina desta
Universidade — nomeada definitivamente técnica especialista da
mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 897/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Teresa Pereira da Costa Veiga Laranjeira, técnica principal
da anatomia patológica, citológica e tanatológica da Faculdade de
Medicina desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
especialista da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 898/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria da Luz Azevedo Dias, técnica principal de análises clínicas
e de saúde pública da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica especialista da mesma
área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 899/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Joaquim de Sousa Couto, técnico principal de análises clínicas e de
saúde pública da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — nomeado definitivamente técnico especialista da mesma
área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 900/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Dina Raquel Aguileira Leitão, técnica principal de anatomia pato-
lógica, citológica e tanatológica da Faculdade de Medicina desta
Universidade — nomeada definitivamente técnica especialista da
mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 901/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Luísa Cardoso Carvalho Vasques, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente técnica especialista da
mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 902/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Jorge Ramos Miranda Vieira, assistente administrativo da Faculdade
de Arquitectura desta Universidade — nomeado definitivamente
assistente administrativo principal da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar
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anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho n.o 16 903/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Paula Maria Nunes Gonçalves da Silva, técnica principal de anatomia
patológica, citológica e tanatológica da Faculdade de Medicina desta
Universidade — nomeada definitivamente técnica especialista da
mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 904/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Elvira de Magalhães Abrantes, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente técnica especialista da
mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 905/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Augusta Ribeiro, técnica principal de análises clínicas e de
saúde pública da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica especialista da mesma
área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 906/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Adelaide de Sousa Sequeira, técnica principal de análises clí-
nicas e de saúde pública da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente técnica especialista da
mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 907/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria de Fátima Neto Rodrigues, técnica principal de análises clínicas
e de saúde pública da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica especialista da mesma
área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 908/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Amélia Teixeira de Sousa Sarmento Ferreira, técnica principal
de anatomia patológica, citológica e tanatológica da Faculdade de

Medicina desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
especialista da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 909/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Cecília da Conceição Guimarães Mendes da Silva, técnica principal
de anatomia patológica, citológica e tanatológica da Faculdade de
Medicina desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
especialista da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 910/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Alice Guimarães Neves da Silva, técnica principal de anatomia
patológica, citológica e tanatológica da Faculdade de Medicina desta
Universidade — nomeada definitivamente como técnica especia-
lista da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 911/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Ilídia Henrique Ferreira Vale da Nova, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente técnica especialista da
mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 912/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Abílio Joaquim da Costa Ferreira, técnico principal de anatomia pato-
lógica, citológica e tanatológica da Faculdade de Medicina desta
Universidade — nomeado definitivamente técnico especialista da
mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 913/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria da Conceição Freitas Noverça, assistente administrativa da
Faculdade de Arquitectura desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente assistente administrativa principal da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 16 914/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Irene Morna e Dória, técnica principal de análises clínicas e de saúde
pública da Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeada
definitivamente técnica especialista da mesma área e Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 915/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Margarida Filinto Gonçalves Marques Sequeira, técnica prin-
cipal de análises clínicas e de saúde pública da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade — nomeada definitivamente técnica espe-
cialista da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 916/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Aida Camarinha dos Santos de Oliveira, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente técnica especialista da
mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 917/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Fernanda Pereira Ferreira Lemos, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente técnica especialista da
mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 918/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Manuela da Silva Moura, técnica principal de análises clínicas
e de saúde pública da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica especialista da mesma
área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 919/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Albertina Margarida Domingues Carneiro Flórido, técnica principal
de análises clínicas e de saúde pública da Faculdade de Medicina
desta Universidade — nomeada definitivamente técnica especialista
da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da

mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 920/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 26 de Maio e 18 de Junho de 2001, respectivamente do
presidente do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte e da vice-reitora da Universidade do Porto:

Maria Júlia Rodrigues da Mota Sousa, assistente administrativa do
Hospital Geral de Santo António — nomeada, por transferência,
para a mesma categoria do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, desta Universidade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

24 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 16 921/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Adriano Joaquim Carvalho Barbosa Nazareth, assis-
tente — concedida a dispensa de serviço docente pelo período de
um ano a partir de 1 de Outubro de 2001.

20 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 16 922/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 18 de Julho de 2001:

À Prof.a Doutora Maria Renata Leite Ribeiro de Faria Arala Chaves,
professora catedrática — no período de 1 a 7 de Setembro de 2001.

Ao Prof. Doutor Paulo José Talhadas dos Santos, professor auxi-
liar — no período de 16 a 24 de Setembro de 2001.

De 13 de Julho de 2001:

Ao Prof. Doutor António Fernando Sousa da Silva, professor cate-
drático — no período de 13 a 16 de Julho de 2001.

De 12 de Julho de 2001:

Ao Prof. Doutor José Ferreira Alves, professor auxiliar — no período
de 13 a 31 de Julho de 2001.

De 11 de Julho de 2001:

À Prof.a Doutora Ana Rita Pires Gaio, professora auxiliar — no
período de 11 a 20 de Julho de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro no país:

De 18 de Julho de 2001:

À Prof.a Doutora Maria do Carmo Vaz de Miranda Guedes, professora
auxiliar — no período de 23 a 25 de Julho de 2001.

À Prof.a Doutora Aurélia Maria Pinho Marques Saraiva, professora
auxiliar — no período de 16 a 22 de Setembro de 2001.

À Prof.a Doutora Cristina Maria Bravo de Faria Cruz, professora
auxiliar — no período de 16 a 22 de Setembro de 2001.

À Prof.a Doutora Maria João Faria Leite Dias dos Santos, professora
auxiliar — no período de 16 a 22 de Setembro de 2001.

19 de Julho de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.
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Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 16 923/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a Jaime Enrique Villate Matiz de 2 a 6 de Julho de
2001.

23 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 16 924/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Cláudia Patrícia de Araújo Alves Ramalho — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, como assistente adminis-
trativa da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto,
com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001, válido pelo período
de quatro meses. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Rectificação n.o 1824/2001. — Tendo saído errado o nome de
um docente no despacho n.o 14 615/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 160, de 12 de Julho de 2001, rectifica-se que
onde se lê «Eduardo Augusto Guimarães de Medina» deve ler-se
«Augusto Eduardo Guimarães de Medina».

24 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 16 925/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2001 do presidente do concelho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Inês Ferreira de Amorim Brandão da Silva, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 12 a 17 de Setembro de 2001.

13 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 16 926/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2001 do presidente do concelho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Manuel Vicente de Sousa Lima Loff, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 17 de Julho a 5 de Agosto de 2001.

13 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 16 927/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2001 do presidente do concelho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Marie-Isabelle Serra, leitora desta Faculdade — concedida
a equiparação a bolseiro fora do País, no período de 15 de Agosto
a 2 de Setembro de 2001.

13 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 16 928/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2001 do presidente do concelho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Maria Madalena Saraiva Pires da Fonseca Allegro de
Magalhães, assistente convidada desta Faculdade — concedida a
equiparação a bolseiro no País, no período de 9 a 13 de Julho
de 2001.

13 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 16 929/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2001 do presidente do concelho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado Klaus Hermann Altevogt, leitor desta Faculdade — con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País no período de 7 a
14 de Julho de 2001.

13 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)
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